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ORIGEM: SECRETARIA DE EOUCAçÃO ;

I - Do pRnÂrvrgulo

O l¿uNlCiplo DE AMONTADA, TORNA pÚeLlCO que o PREGOEIRO, designado através da poftaria
no 11.02.01812025, realizarâ licitação, na modalidacle PREGÃ,O, na forma glgfnONlCA, nos termos da
Lei no I 4.133, de 2021 , do Decreto Municipal no I 14, de 08 de"Janeiro de 2024, demais legislação aplicável
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste EditáI.

II - DAS DISPOSIÇODS PRELIMINARES

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global por LOTE. (Para efeito de lances, será considerado o
VALOR GLOBAL DE CADA LOTE)
FORNECIMENTO/RBGIME DE EXBCUÇÃO: ENTREGA SE DARÁ DE FORMA PARCELADA.
MODO DE DISPUTA: Abefto e Fechado.
LOCAL DO PREGÃO: https://licitamaisbrasil.com.br "Acesso ldentificado no link - licitações".
DATA DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO: ATÉ O DIA 28 DE JANEIRO
D8 2026 ÀS Oq HOOMIN ( Horário de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLTCA.: ATÉ O DIA 28 DE JANEIRO DE 2026 AS 09

HOOMIN ( Horário de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA DTSPUTA DE PREÇOS: ATÉ O DrA 28DE JANEIRO D82026 ÀS Oq

H30MIN ( Horário de Brasília)
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

III _ DO OBJETO

3.1 O objero da presente licitação é AQUISIÇÃO Og KIT ESCOLAR, DESTINADOS AOS ALUNOS
DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, VINCULADAS AS UNIDADES EDUCACIONAIS DO
MIJNICíPIO DE AMONTADA-CE

3.2 ìntegrarn este edital os seguintes anexos:

| - EstLrdo Técnico Prelirninar
II - Ternro de Iìeferência
lll - Modelo de Proposta de Preços
IV - Declarações
V - Minuta do Contrato

IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1 Poderão parlicipar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica regulannente estabelecidas, que

possua objeto social cornpatível, e que satisfaça a todas as exigências do presente Edital, especificações e

nonr'ìas, de acordo com os allexos relacionados.
4.2. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sítio eletrônico do (a)

https://licitamaisbrasil.com.br "Acesso Identificado no link - licitações" plataforma pela qual serârealizada

o presente certaure.
4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e fonnalmeute pelas transações efetuadas em seu ltome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
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representante, excluída a responsabilidade do provedor do sisTema ou do órgão ou entidade promotora
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.4 Serâ concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno pofte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no aftigo l6 da Lei no 14.133, de2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o rnicroempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complernentar rf 123, de 2006 e do Decreto n.o 8,538, de 2015.

4.5 Não poderão disputar esta licitação:
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b)autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
c)empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou ernpresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor

de mais de 5Yo (cinco por cerrto) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

d) pessoa física ou jurídica que se encorrtre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação

ern decorrência de sanção que lhe foi imposta;
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agenteipúblico que desempenhe função na licitação

ou atue na fìscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

f) ernpresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

I 976, concorrendo entre si;
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada

¡ud-icia¡nente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores

ä condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;
e) agente público do órgão ou entidade licitante;
f) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

g) Nao podórá participar, direta ou indiretarnente, da licitação ou da execução do contrato agente público

ão órgaà ou 
",',iidud" 

contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de

intereises no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

nratéria, couforure $ 1" do art. 9o da Lei no 14.133, de2021.
h) Ernpresas com sanções que impedem de participar da presente licitação;

v - DAArRESENTAÇÂ.O DA PROPoSTA E DoS DOCÚMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 Os licitantes encalninharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

ofertado, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até adatae o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública.
5.2 A proposta devèrá conter a descrição dos objetos licitados, inclusive com suas especificações e marcas'

o quantitativo, o preço unitário e globalconì no máximo 2 (duas) casas decimais, já considerados inclusos

toáos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto'

5.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

5.4 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da

fase de envio de lances.

5.5 Serão disponibilizados para acesso público os docutnentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
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5.6 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus clecorrente da perda de negócios diante da

inobservância de nrensagens ernitidas pela Adrninistração ou de sua desconexão.

5.7 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5.8 Os documentos exigidos neste certalne deverão ser apresentados no prazo de validade, em caso de não

apresentarerx expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias

vr - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão púrblica, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os docurnelltos de habilitação, quando for o
caso, arrteriorrneute inseridos no sistelna, até a abefiura da sessão pública'
6.3. A desclassificação será setnpre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo

real por todos os participantes.
6.3.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação

6.3.2. A proposta inicial que será anexada no certame poderá ser identificada, pois o agente público só terá

acesso após o erlcerramento da fase de lances, o que não pode é durante a fase de lances o licitante buscar

de alguut artifício para iderrtificar a ernpresa participante, situação esta que enseja desclassificação da

proposta.

6,4 O rirt.u-ta ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da lase de lances.

6.5 O sistema disponibilizara canpo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, serrdo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.6.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirátanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavos).

6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.
6.g O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sisterna.
6.9 O licitaute poderá, uma única vez, excluir seu últirno lance ofeftado, no intervalo de quinze segundos

após o registro I.to sistelna, na liipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.1 0 Será adotado o modo de disputa "abefto e fechado".

6.1 1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema

encanrinhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até, dez

rni¡¡rtos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10b/o (dez por cento) superiores àquela possam

ofeftar um lance fi¡al e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo'

6.13 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por mallter o seu último lance

da etapa aberta, ou por ofeftar melhor lance.

6.14. Não havendo pelo menos três ofeftas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos

nrelhores lances subsequentes, ua ordeur de classificação,até o máximo de três, oferecer um lance final e

fechado ent até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerratnellto deste prazo'

6.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da

fase fechada do modo de disputa abefto e fechado
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6.16 Após o térrnino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segr.rndo a ordem crescente de valores.
6.1 7 Não serão aceitos dois ou mais lances de nresmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado enr primeiro lugar.
6.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

rnenor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Plegoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação,
6.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.22 As propostas de microernpresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5Yo

(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada: .

6.23.1 A melhor classificada nos terrnos do subitem anterior terá o direito de encaminltar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a cornunicação automática para tanto.
6.24.2 Caso a microempresa oLl a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

llo prazo estabelecido, serão cor.lvocadas as demais licitantes microempresa e elnpresa de pequeno porte

que se encontrem naquele intervalo de 5Yo (cinco por cento), tra ordetn de classificaçáo, para o exercício do

lnesmo direito, uo prazo estabelecido no subitem anterior.
6.25.3 No caso de equivalêucia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serârealizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.26 So poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de larlces).

6.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto tto

art.60 da Lei no 14.133,de2021.
6.28 Na fase cle lauces, o lance final não poderá superar o valor estimado; e, caso o lote cotado seja

composto de itens, o preço unitário do itern tarnbém não poderá superar o valor estimado. Caso não seja

realizadaa fase de lances, o licitante que cotou na proposta o meltor preço deverá reduzi-lo a um valor que

não supere o valor estilnado pela Administração. :

6.29 F,¡cerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá

negociar condições rnais vantajosas, após definido o resultado do julgamento,

6.30 Nos casos ern que a adjudicação seja por lote (agrupamento de iterrs), a proposta final total por lote

não poderá conter item com valor superior ao estimado pela administração, sob pena de desclassifrcação,

independenterneute do valor total do lote, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) e lote(s) aos

valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é pafte

integrante.
6.3 I A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classifrcação inicialmente

estabelecida, quando o primeiro colocado, n'ìesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máxirno definido pela Adrninistração.
6.32 A negociação serâ realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.33 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.
6.34 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (Duas) horas, poderrdo

ser prorrogado a critério da Administração, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociaçãó realizada, exclusivamente no sistema, conforme:auexo III, acompanhada, se for o caso, dos
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documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
6.35. A proposta de preços deverá conter declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendilnento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustarnento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

6.36 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a paftir de solicitação fundamentada feita no

clrat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.37 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceítação e julgamento da proposta.

6.38 - DA APRESENTAÇAO DA GARANTIA PARA BFEITO DE PRÉ-HABILITAÇÃO.
6.38.1, Garantia de proposta nos termos do ar"tigo 58, $1o da Lei n" 14.133121, a ser realizadajunto à

Prefeitura MLrnici al de Arn conforme valores descritos abaixo

a) A licitante poclerá optar por uma das seguintes rnodalidades de garantia: caução em dinheiro, títulos da

dívida púrblica, seguro garantia, título de capitalização ou por fìança barrcária;

b) Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão efetrrar depósito ou transferência bancáriapara

a Aeência: 4159-9 Conta Corrente: 10712-3. Banco: Banco do Brasil cujo comprovante deve ser

apresentado junto com a Proposta de Preço inicial, para efeito de Pré-Habilitação conforme Artigo 58o da

lei 14. 133121. Não serão aceitos comprovante de depósito em envelopes;

c). Caso a rnodalidade de garantiarecair em tÍtUlOS DA DÍVIDA PUBLICA emitidos sob a forma

escritural, lnediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da

Economia, o qual está atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das seguintes

comprovações:
VI. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançarnento contábil por rneio

de registro no balanço patritnonial da licitante;
VII. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé

púb I i ca, demonstrando a correçã o atualizada monetariamente do título (real iz ada até

seis meses anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme

parârnetros definidos pelo Ministério da Fazenda;

VIII. Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate

incontestável sob nenhurn aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade

da proposta de preços.

IX. Presulneln-se colno autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a

Prefeitura Municipal de Amontada o direito de averiguar a sua autenticidade' Em se

constatando indícios de fraude, se obri$a a oferecer denúncia ao Ministério Público'

X. Origem/aquisição rnediante documento respectivo e lançamento contábil por meio

de registro no balanço patrirnonial da licitante.

cl) - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou instituição

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, o licitante entregará o

docurnento no original, fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriarnente,

conforrrre decisão do TCU/Acórdão I 0829 12020-Primeira Cârnara, coustar:

a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Amontada.

b) Objeto: Garantia da participação na Concorrência No

c) Valor: l"/o (un por cento) do valor estimado da licitação
d) Prazo de validade: mínirno de 120 (cento e vinte) dias.
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I KIT DO ALUNO
R$ 23.716,82VALOR DA GARANTIA PARA O LOTE TOTAL
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e). Caso a nlodalidade de garantia seja SEGURO-GARANTIA, o licitante deverá fazer a comprovação da
apólice ou de docurlento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 120 (cento e

virrte) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes.
f) - Caso a Inodalidade de garantia seja TITULO DE CAPITALIZAÇÃO deverá ser custeado por
paganrento úrnico, com resgate pelo valor total. (Confonne estabelecido pela Lei no 14.770, de2023)
g) A garantia de rnanutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após esgotada as fases de

lrabilitação, para as enlpresas inabilitadas ou desclassificadas, exceto para a vencedora da licitação, que
será liberada rlo meslro prazo, após a data de assinatura dos possíveis contratos.
h) - Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE, quando
ern dinheiro, serâ atualizada monetariarnente, por meio da aplicação da Caderneta de Poupança, calculada
oopro rata die".
i) - A garantia da proposta poderá ser executada;
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo".de validade da mesma;

b) se o licitante não firmar o contrato.

.il O comprovnnte cle garantia deve ser anexado no sistemn, no momento de Øtresentacão da Dronosla
reaclequada, nara resuìsilo tle oré-ltabilìloção, conforme tlisnosto no artigo 58o tlfl leì 14.133 cle 0l de

abril de 2021.
I) A licitante 0ue não apresentar a compnnação dt guranlio de proposta, a mesmø seru desclassilicacla
do processo..

m) Apenas o ugente de contrøtação poderd visuølìzar o ørquivo contendo o comprovunte de garantìa.
n) A øptílice deverd ser emìlida com certificação digital por companhia seguradora aulorizuda ü operar
no Puís, em conformidude com a legisluçäo vigente à época de suu apresentação. O valor deverd estar

expresso ent ntoetkt corrente nncional (R8), devendo consfar u assinaturø dos administradores da

sociedude emitente e u respectivø Certìclíío de Regularidøde Operacional expedida pelø Superintendência
de Seguros Privculos - SUSEP, ern nonîe da seguradora responsdvel pela emissäo. A Admìnistração
poderd, sentpre que enlentler necessdrio, realixar consulta públicn paro veri/icur u øutentìcidade dos

do c unrc nlos tp res e nf ados..

JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA: A exigência de Garantia de Proposta no processo de pré-

habilitação busca assegurar a seriedade e a manutenção do compromisso da empresa proponente coln as

condições apresentadas em sua proposta, conferindo rnaior seþurança jurídica e econômica ao processo. A
garantia atua, proporcionando a participação de empresas que possuam real interesse, capacidade técnica

ou financeira para assumir o contrato. Ao prestar a garantia, o proponettte demonstra seu comprolnisso em

rnanter as condições da proposta apresentada, caso seja declarado vencedor. Garante que a proposta mais

vantajosa para a Administração não seja perdida devido a Lrma desistência ou recusa em contratar pelo

proponente. O custo da garantia incentiva o proponente a ser cauteloso e responsável ao formttlar sua

proposta. A exigência alinha-se aos princípios da Responsabilidade Contratual desde a fase pré-contratual.

A empresa assume o risco financeiro, reforçando a confiabilidade do processo, agarantia de Proposta na

fase de pré-habilitação não é meramente uma barreira burocrática, mas sim uma feramenta de gestão de

risco esseucial. Trata-se de uma medida que promove a eficiência, e a segurança do processo de contratação

com base no Aft. 58, da Lei: 14.133121.

VII - DA I'ASIì DE JULGAMENTO

7.1 Encerradaaetapade negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certarne,.verificando se não há nenhum impeditneuto,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a pafiicipação no ceftame ou a futura contratação

li Caso atendidas as condições de participação, após envio da proposta adequada, será iniciado o

procedimento de habilitação.
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7.3 Verificadas as corrdições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em prirneiro lugar quanto à adequação ao objeto e à cornpatibilidade do

preço em relação ao rnáximo estipulado para corrtratação neste Edital e em seus anexos.
'7.4 Serâ desclassificada a proposta vencedora que:
7.4.1 Contiver vícios insanáveis;
7.4.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou pennanecerem acilna do preço máximo definido para a
contratação;
7.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adrninistração;
7.4.5 Apresentar desconforrnidade corn quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

insanável.
7.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou eln caso da necessidade de

esclarecimentos complernentares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibi I idade da proposta.
7.6 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Adrninistração, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, colll os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.7 En se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,

seguindo o modelo elaborado pela Adrninistração, bem como com detalhamento das Bonificações e

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final

da proposta veucedora
7.8 Erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, tto prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com

todos os custos da contratação;
7.9Parafins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especif,rcações do objeto, poderá ser colhida

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.10 A Adntinistração poderá exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras ou prova de conceito

c1o licitante provisorianrente vencedor, para atender a diligência ou, após o julgarnento, como condição para

firmar contrato.
7.11 Da apresentação de amostras:

7.1l.l. Após declarado habilitado e Lrltrapassada a fase de julgarnento dos recursos o Pregoeiro poderá

comunicai aos participantes quanto abeftura da fase de apresentação de amostras, onde, o licitarlte

classificado temporariamente em 1o lugar deverá apresentar Ql (uma) amostras de cada item cotado, sob

pena de desclassificação, no prazo máxirno de até l0(Dez) dias corridos.

1.11.2. Juntame¡te cotr as amostras, os licitantes deverão apresentar documentos complementares de

acordo colt-t o descritivo de cada item no edital. Os documentos complementares servem para averiguação

de que está sendo adquirido um produto corr as características e indicação correta.

7.11.3. Para os itens que contenham TECIDO, sendo eles: Mochila grande e Mochila infantil: Deverão

apresentar lauclos por laboratório credenciado e acreditado ao INMETRO emitidos no ano vigente e em

nome clo fabricante. No Laudo deverá ser apresentado a Análise qualitativa e quantitativa do conteúdo

fibroso, Resistência a tração e alongamento, gramatura do tecido e repelência a âgua'

JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA: 1. A exigência de arnostra de kit escolar se

justifica principahnente para garantir a qualidade, a adequação e a conformidade dos produtos com as

especificações exigidas rlo Edital e no Termo de Referência.

Essa meclicla é fundamental para a Administração Púrblica, especialmente porque os materiais se destinam

a alu¡os cla rede pública de errsino, envolvendo questões de igualdade e segurança.
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Perrnite à equipe técnica da Secretaria de Educação realizar uma análise física e visual detalhada dos itens
(cadernos, lápis, borrachas, tesouras, etc.), assegurando que as características do material (dimensões,
grarnatura do papel, durabilidade, espessura da minima do lápis, etc.) correspondam exatamente ao que foi
exigido tecnicamente no edital, evitando tambérr que o fornecedor entregue urn produto de qualidade
inferior ao cotado.
2. Conforrnidade e Segurança (Toxicidade e Risco):

. Nos rnateriais escolares, a segurança é um fator crucial, pois são utilizados por crianças e

adolescentes.
Para os itens que contenham TECIDO, sendo eles: Mochila grande e Mochila infantil: Deverão
apresentar laudos por laboratório credenciado e acreditado ao INMETRO emitidos no ano vigente e ern

nome do fabricante. No Laudo deverá ser apresentado a Análise qualitativa e quantitativa do conteúdo
fibroso, Resistência atração e alongamento, gramatura do tecido e repelêricia aátgua: A alnostra e os

laudos técnicos associados (muitas vezes exigindo certificação do INMETRO ou certificados de

manejo florestal, no caso de madeira) garantern que os produtos sejam atóxicos, seguros e não

representern riscos à saúde dos alunos.
3. Padronização e Hornogeneidade:

. A aquisição de kits escolares visa garantir que todos os alunos recebam materiais de mesma

qualidade e especificação, promovendo a igualdade de condições no ambiente escolar.
. A análise da amostra confirma que o produto final entregue em larga escala será uniforme e de

acordo corll o padrão estabelecido.
4. Avaliação de Aplicabilidade e Usabilidade:

. A equipe pode testar a funcionalidade dos itens. Por exemplo: Se a tesoura tem um bom corte, se o

lápis de cor é macio e pigmentado, se a borracha apaga bem, etc.

5. Previsão Legal (Nova Lei de Licitações):
. A exigência de arnostras é amparada legalmente. De acordo com a Lei no 14.13312021(Nova Lei

de Licitações e Contratos Adrninistrativos), a Adrninistração pode, excepcionalmente, exigir
alnostras na fase de julgarnento das propostas, gera.lmente apenas do licitante provisoriamente

vencedor, para atender a ulna diligência ou como condição para assinar o contrato (Aft. 42, S 2").

VIII - DA T'ASE DB HABILITAÇAO

8.1 Os docurnentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou

por qualqLrer olrtro rneio legahnente aceito, salvo disposição expressa no edital.

8.2 Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados apenas do licitante vencedor e serão

enviados exclusivamente por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, podendo

ser prorrogado a critério da Administração, sob pena de inabilitação.
8.2.1. Para fins de definição quanto ao rnarco da análise dos documentos de habilitação deverá ser

co¡siderada colno referência para validade dos documentos a data de solicitação pelo agente de contratação,

nos tem'ros da Lei Federal N" 14.133/21

8.3 Decorrido o prazo previsto no subitem 8.2, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos

documentos, salvo em sede de diligência, conforme art.64 da Lei 14.133121'

8.4 Na a¡álise dos documentos de habilitação, a autoridade condutora poderá sanar erros ou falhas, que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.5 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivameute, na ordern de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda

ao presente edital.
8.6 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedirnentos de que trata o subitem anterior.
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8.7 As Microernpresas e Empresas de Pequeno Porte deverão:encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos daLC rf 123, de

2006. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista da microempresa e da empresa de

pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarada a veucedora
paraa regularização do(s) documento(s), podendo talprazo ser prorrogado por igual período, conforrne Lei
Cornplementar no I 2312006. A não corrrprovação até o final do prazo estabelecido, irnplicará na decadência

do direito, seni prejLrízo das sanções cabíveis, sendo facultado a Administração convocar as licitantes
rernanescentes, por ordem de classificação.

IX _ DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

9.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguitttes requisitos

Habilitação jurídica

9.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG), CPF ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Ernpresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

9.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual

- CCMEI.
9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

enlpresa individLral de responsabilidade liniitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

co¡trato social no Registro Público de Ernpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, ficando a critério do licitante

apresentar o ato constitutivo inicial acompanhado de todas as alterações ou apenas a última alteração, desde

que consolidada;
g.A. Socieclade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Ofìcial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizat a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

gi . Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9,8. Filial, sucLrrsal ou agência de sociedade sirnples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência dã sociedade sirnples ou empresária, respectivalnente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou ¡o Registro Público de Ernpresas Mercaìrtis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a tnafriz
g.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a atada assembleia que o aprovou'

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede,alémdoregistrodequetratao art.107 daLei rf 5.764,de l6dedezembro 1971.
g.10. Os documentos apresentados deverão estar acotnpanhados de todas as alterações ou da

consol idação respectiva.

Habilitação fiscalo social e trabalhista

9.I I . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
g.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de ceftidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fa)enda Nacìonal (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas aclininistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
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Corrjunta no L75 1, de 02de novembr o de2014,do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional.
9.13. Prova de regularidade corn a Fazenda Estadual da sede da licitante;
9.14. Prova de regularidade corn a Fazenda Municipal da sede da licitante;
9.15. Prova de regularidade corn o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.16. Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

9.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estaduajl ou Municipal relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, peftinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipalrelacionados ao objeto

contratual, deverá cornprovar tal corrdição mediante a apresentação de declaraçáo daFazenda respectiva do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
g.1g. O fornecedor enquaclrado corno rnicroer.npreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratarnento diferenciaáo previstos na Lei Complementar rt.123, de2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

g.21 . Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei

no I 4. I 33, de 2021 , art. 69, caput, inciso II);
9.22 Balanço patrirnonial, demonstrações contábeis e demonstração do Resultado do Exercício- DRE

dos 2 (dois) últinlos exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

acornpa¡hado do termo de abertura e encerrarnento, devidatnente assinado por contador(es) registrado(s)

¡o Cónselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou reprebentante legal da empresa, tudo devidamente

registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou na Receita Federal do Brasil, transmitidos via SPED,

respeitada a INRFB vigente, INCLUSIVE MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI.
q.Zi No caso de sociedãde por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornaloficial e

em jornal de grarrde circulação e do registro na Junta Comercial, Para as sociedade simples, o balanço

patrimonial dwerá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador

registrado po Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou represer.rtante legal da instituição,

atendendo aos ír-rdices estabelecidos neste instrumento convocatório.
g.24, As empresas recém constituídas e não haveudo qualquer exigência legal, ficarão autorizadas a

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura devidamente registrado na Junta Comercial

assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente

registrado Iro Conselho Regional de Contabilidade.
g.lS, O balanço patrirnonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

linritar-se-ão ao último exercício uo caso de a pessoa jurídica ter sido constitu idahâ menos de 2 (dois) anos.

(Lei no 14.133,de2021, afi.69, $6o)

Qualilicação Técnica :

9.2g Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica do fornecimento/serviço

realizadolexecutado ou que esteja realizando/executando, obrigatoriamente pertinente e compatível com o

objeto/itern desta licitação confonne Anexo I - Termo de Referência, expedida por entidade pública ou

privacla, usuária do fornecimento ern questão, comprovando a plena satisfação do seu fornecimento'
'somente 

serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e coln identificação

do nome cornpleto do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo
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lloltle e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou

quern este indicar. Bern corno as demais inforrnações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jLrrídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;

b) nome e CNPJ da ernpresa que executou o fornecimento;
c) descrição dos fornecirnentos;
d) período de execução;

e) local e data da emissão do atestado;

f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.

9.28.1.1 No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cujo execução ott

entrega forarn realizadas, sendo estes compatíveis com o Tenno de Referência deste edital, confonne o

caso

9.28.1.2 Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao qLle dispõe o itern: Nota fiscal/contrato de prestação de fornecimento respectivos ao qual

o atestado faz virtcr.rlação

Outras Exigências

g.2g A licitante deverá declarar apresentar declaração expressa que não emprega mão de obra que constitua

violação ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7o, da Constituição Federal, confonne anexo IV;
g.30 A licitatrte cleverá declarar de qLre atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das inforrnações prestadas, na fortna da lei, conforme anexo IV;
9.31 A licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme anexo

IV;

IX - DOS RECURSOS

9.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de fonna motivada, a intenção de interpor recurso, em campo

próprio do sistema, no pruro de até l0 (dez) minutos depois da arrematante ser aceita e habilitada, conforme:

Arr: 40 da INSTRUÇÄ9 N9RMATIVA SEGES/ME No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, quando lhe

será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso no sistema As demais

licitantes ficam desde logo convidadas a apresentar contrarraåões dentro de igual prazo, que começará na

data de irrtimação p"rroul ou de divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses,

9.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legafinente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

9.3. A falta de manifestação importará na decadência do direito de recurso.
g.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.5. A decisão e¡l grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, llo endereço

eletrônico collstante no preambulo deste edital'

X _ DAS SANÇÖES ADMINISTRATIVAS NO CURSO DA LICITAÇÃO

10.I Comete infração administrativa, llos terrnos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o ceftame ou não entregar qualquer documento que tenha

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, uão mantiver a proposta;

cj nao celebrar o coutrato (ou ata de registro de preços, quanflo houver) ou não entregar a documentação

exigicla para acontratação, quando couvocado dentro do prazó de validade de sua proposta;
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d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceftame ou prestar declaração falsa

a licitação;
e) fraudar a licitação
f) cornportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de N13.

10.2 Serão aplicadas ao responsávelpelas infi'ações administrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicada exclusivamente quando não se justificar a imposição de penalidade mais

gravel
II - multa: de 0,5o/o (cinco décirnos por cento) até20o/o (vinte por cento) incidente sobre o valor estimado

ou sobre o valor arrematado;
III - irnpedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações

adrninistrativas que justifiquem a irnposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e co¡tratai, e irnpedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta de toclos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

AIlOS;

1g.3_Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente cotn a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados. :

iO.¿ n aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

urr"gururå o contraditório e-u ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n' 14.13312021.

10.5 A autoridade cornpetente, na aplicação das sanções, levarâem consideração aanatuÍeza e a gravidade

da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circultstâncias agravantes ou atenuantes, os

danos que dela provieretn para a Adrninistração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa

de integridade, corrforrne uonnas e orientações dos órgãos de controle.

XI - DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

1 1 . I Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei no

14.133, de202l,devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do ceftame'

1 1.2 A resposta à impugnução ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no

prazo de uie : ltrêr¡ dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do ceftame.
j t.¡ A irnpugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,

exclusivamente pelo sistema.

I 1.4 As irnpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendeln os prazos previstos no ceftame' salvo

se a Administração decidir de forlna diversa;

XII - DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

12.1 O contrato adrninistrativo deverá ser assinado no prazo de até 5 (cinco) dias' contados da data de

convocação para sua assinatura.

12.2 Arecusa cla licitante vencedora em assirrar o contrato r1o prazo previsto neste edital sujeitará a licitante

às penalidades alLrdidas neste Edital.
12.3 Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar o contrato, é facultado à

Admi¡istiação co¡vocar relnanescentes, na ordem de classificação, ou revogar o item específico ou ainda

a licitação. Ña hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a convocação, observados o valor estimado e sua
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eventual atualização nos termos do edital, poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesrno que acima do preço do adjudicatário
e adjudicar e celebrar o termo nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
l2.4Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts,l24 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
12.5 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de

até 25Vo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos

será de 50% (cinquenta por cento),

xIIr - DA EXECUçÃO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO

13.1 São as constantes no Termo de Referência

xrv - DA FISCALTZ^ç^O DO CONTRATO

14.I São as constantes no Termo de Referência

xv - DAS CONDrçÕES E FORMA DE PAGAMENTO

l5.I São as constantes no Termo de Referência

xvr - DA DoTAÇ,LO OnçAMENTARTA

16.1 São as constantes iro Termo de Referência

XVil. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
17.1 São as constantes no Tenno de Referência

xv[r - DAS oBRTGAÇÕns o¡. CONTRATADA E CONTRATANTE
18.1 São as constantes no Termo de Referência

xlx - DAS SANÇOES ADMINTSTRATTVAS
19.1 São as constantes no Termo de Referência

xx- DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS
20.1 São as constantes no Termo de Referência

xxr - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRI9 EC9NôMICO-FINANCEIRO
21 .1 São as constantes no Termo de Referência

XXII - DAS DISPOSIÇOES GERAIS
22.1 Serâ divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

22.2Nãohavendo expediente ou oôorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealização do certame

na data maÍcada, a sessão será automaticamente transferida pai-a o primeiro dia útil subsequente' no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
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22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasília - DF.
22.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre intorpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contratação.
22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentagão de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.
22.7 Nacontagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração'
22.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem

o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.g A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, devidamente justificado.

22.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no PortalNacional de Contratações Públicas

(PNCP) e endereço eletrônico: https://licitamaisbrasil.com.br "Acesso Identificado no link

Amontada/CE, 05 de Janeiro de2026

TIAGO ROCHA
Secretário Executivo de Educação
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TERMO DE REFERÊNCIA

DATA:23/1212025

LrcrrAÇÃo 
^ 

202s
PREGÃO ELETRONICO

ORGÂ,O EMITENTE:

SECRETAzuA DE

EDUCAÇÃO

DESCRIÇAO DO GASTO
pÚsl.rco:
(X) Aquisição
( ) Prestação de Serviço
( ) Obras e Serviços de Engenharia
( ) Locação de hnóveis
( ) Outros

FONTE: 1.540.0000.00'
1.5s0.0000.00

DEELEMENTO
DESPESA:
4.4.90.32.00

o ORÇAMENT
t60l 12 361 0036 2.0611 1601 12 365
0043 2.063

DOTA

R, DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE, PÚBLICA
MUNICÍPIO DEDE ENSINO, VINCULADAS AS UNIDADES EDUCACIONAIS DO

OBJETO: AQUISIÇ O DE KIT ESCOLA

AMONTADA-CE

Alérn disso, a distribuição dos kits escolares tarnbém tern o objetivo de incentivar a frequência dos alunos

nas escolas, pois ao recebere,n os materiais necessários para o ano letivo, eles se sentem motivados e

valorizados. Cor¡ isso, busca-se reduzir a evasão escolar e promover a permanência dos estudantes na

escola, garantindo assim o direito à educação e o desenvolvimento integral dos alunos. Portanto, a

aquisiçaã dos kits escolares é uma medida importante para promover a equidade no acesso à educação e

pàra gara¡tir o pleno desenvolvimento dos èstudantes da Rede Pública de Ensino do Município de

Anlontacla-CE.

TIVA:

ibu

CA aqA d Kie Esco paralar OS lunoa daS Púb rca Ensde lno Mdo un cíp oRedeulslçaoJUSTIFI
Amde no Etada-C faz paranecessarla garantir iguala dade oportunde dades oll aacesso educação.

SE

u fan'litas lasíl aon têm cond finanções decelras adq rlr material laresco pala filhos,SEUS qo podeueM
p eterroln desemo p hoel't lcoacadêm ae pennanênc llata esco Dessala. forma, d lspon lização doscoln

tski escolares contr para lt1a usaocl soc eal para lrea dalhoria q doualidade ens flo, mau ue OSvez q

al ltosu terão lnaoselr So materiai llS sanoseces para desenvoo lv mento SUASde atl dades lares.esco

Z.l. Apresente contratação tem arnparo legal na Lei Federal n'14.13312021 e no Decreto M

I 14, de 08 de Janeiro de2024

2.2. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se porlnenorizada en Tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, parte integrante do Processo Administrativo.

3 - REQUISIT9S DA CONTRÄTAÇÃO E DA FORMA DE ESCOLHA E CRITÉRIOS DE

2 -DA FUNDAMENTA

SELEÇÃO DO FORNECEDOR;

unicipal no
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3.1 A contratada deverâatender, incluindo os requisitos míírimos, de rnodo a possibilitar a seleção da

proposta niais vantajosa mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao

atendimento à necessidade garantindo-se a contratação da proposta apTa a gerar o resultado de

contratação rnais vantajoso para a Administração Pública
3,2 O fornecedor serå selðcionado por meio da realização de procedirnento de LICITAÇÃO, na

rnodalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, corn adoção do critério dejulgamento pelo MENOR
PREÇO POR LOTE, confonne forma de escolha e critérios de seleção do fornecedores previstos no

edital, lirnitados aos requisitos mínimos.
3.2.1 DA ESCOLHA DA PLATAFORMA PARA UTILIZAÇAO DA FORMA ELETRONICA
A utilização da Plataforma Licitamaisbrasil se faz necessáriapara otimizar e modernizar o processo de

compras públicas do murricípio de Amontada/CE. A plataforrna oferece uma solução completa e

integrada para o PNCP, proporcionando maior transparência, agilidade e eficiência na realização dos

pro.irror licitatórios, estando assim em acordo com o exigido no artigo 17, daLei 14.133121

Alénr clisso, a utilização da Plataforma Licitamaisbrasilpossibilitarâapadronização dos procedimentos

de compras, a redução de custos operacionais e a gararftia do curnprimento da legislação vigente,

contribuindo para a melhoria da gestão pública e paraa promoção de uma adrninistração mais eficiente

e trauspare¡tè. Dessa forrna, a contratação desses serviços se lnostra como um investimento estratégico

p¿.¿ ainodemização e profissionalização da gestão de cornpias do rnunicípio de AmontadalCE'

No tocante ao assuuto ðu,rlpr. salientar que foram buscadas informações sobre todas as platafonnas de

pregões eletrôuicos, incluiive o comprasgov.colrl, optando por aquela que apreselltasse melhores

to,1ãiç0", de trabalho e resultados à Administração, destacando um maior suporte técnico, evitando

atrasos nos ritos processuais, o que eventualmente poderia atrasar os processos e trazer prejuízos para

ad¡iinistração, além do rnais a iespectiva platafornia já vern sendo utilizada pelo órgão licitante ha

aproxinradârnente 3 auos, demonstrando ampla concorrência, e resultados satisfatórios'

Ademais, optou-se tarnbém pela referida platafonna, pelo fato de: Rápido suporte técnico, gratuidade ao

órgão púrblico, cou-ìprornisso perrnauente cle assistência de treinatnento, segurança, capilaridade de

diiulgáçao, agilidacle e eficiência, operacionalidade otimizada, integração de banco de dados,

possiUltidaae ãe abertura e acompanharnento de múltiplos lotes simultaneamente, setn oneração ern

irranuterrção e utilizagão à administração pública e valores cornpatíveis de mercado.

4. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇAO
4.1 O objeto cla contratação trata de itens semelhantes e passivos de agrupamentos, portanto, optou-se

pela reaitzação de licitaéão por lotes ou grupos. A divisão em lotes segmentados por características

semelhantes e coln¡ns ao rnércado serve col'no estratégia cgrnpetitiva na concorrência de preços, uma

vez q LIe pe il11 te aos fornecedores ES pec al izadoS eln ull1a inh de produtos, oferecerem malores

descontos ll a co ITI pos ção do preço de u ITI ote. J ust ifica-se tarnb em a contratação por lote, haj a vista

econo lc dade, Ja que a empresa contratada dev era fazer entregas a cada dem al'lda, o que ocasloll al rnente

oneran a o contrato caso o J u game nto foSSC real zado por item. Co 11 sideran do a cornpatib lidade entre OS

ten S por fazere t.ì't parte de UITì a meslna c lass ficação ou categoria e a malor faci idade pafa a frscalização

e aco rnpar.r hamento do corrtrato, ESSC llle o foi sto conto o ma IS vantal oso para o poder púb CO, por

apresentar vantagern econolnlca, técn rca e de segu ranç4. J ustifica-se também a necessidade de preservar

a ntegrid ade ual itatlva do obj eto, utna vez que a contratação vlsa fonnar urn todo unltirlo D ante dissoq
ronizaçäo,contratação de múl p os fornecedores pod e resul tàr ll desconti l'tu idade da pad ASSIln como

a
padrão

et'n desafi OS gefell cl IS e po SS vel merrte aumeuto dos custos A lérn d SS o, e crucial estabelecer um

de ual dade efic lellc la que posSA sel' Ill antid o ao ongo das aqu çoeS, o que SE torna SI g11 ificativamente
q

tra IS d fíc q uan do SE ida coln d lve rsoS fo rnecedores

Lo llao atnento do obj eto enl iten S lleste caso, SE demonstra técn ca e economicalnente VIavel
go, o parce

Itao te final dade de red Ûz lr o caráter colTì peti tlVO da c tação vlsa, tão somente, ASSE gurar a
e

llecessarlata da e llcl al lTt llao SO a mal am a co
111 a

fa
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em urn processo licitatório, mas tambérn, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a

couteuto as necessidades da Administração Pública.
Outrossim, o agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na

fiscalização de uma quantidade menor de contratos e os transtornos que poderiam surgir com a existência
de nruitas el.ìlpresas para. a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque

para os princípios da eficiência e economicidade, é irnprescindível a licitação por grupo/lotes.

5 - DA EXECUÇÃO E DO RBCEBIMBNTO DO OBJETO

5.1 O prazo de entrega dos objetos é de 1 O(Dez) dias corridos, contados do envio da ordem de autorização

de compra.
5.2 Os bens cleverão ser entregues durante o horário de funcionalïento do local da entrega, nos locais

designados pela contratante, sob a responsabiliclade da contratada.

5.3. A entrega dos produtos será realizado de fonla parcelada.

5.4. Os produtos serão recebidos por servidor designado pela contratante.

5.5 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser substituídos no prazo de 5

(cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
b.6 O pruro de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8.078, de I I de setembro

de 1990 (Código de Defesa do Consurnidor)
5.7 O objeto do contrato será recebido:
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações

constantes rta proposta da empresa vencedora e tlo Termo de:Referência

b) definitivalnente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as

especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente

aceitação do objeto;

6. DA FTSCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

¡o¡r1as da Lei no 14.133, de 2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.

6.2 A execução do contrato cleverá ser acompanhada e frscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, aft. 117, caput), devidarnente designadas pela

Adrninistração.

6.3 Fica(m) designado(s) como fiscal(is) de coutrato nos tennos do art. 117 da Lei no 14.133, de 2021

o(s) servidor(es):_, para exercer as atribuições conforme decreto municipal

no 114, de 08 de Janeiro de2024'

7. DAS CONDIÇOES E FORMA DE PAGAMENTO
7,1. O pagarnento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, conforme nota fiscal

devidamente atestada, ficando condicionado, aittda, a comprovação de regularidade fiscal, social e

traba lh ista;

1.2 O pagarne¡to será efetuada através de orclem bancária paraa conta de titularidade da contratada,

mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamellte atestada pelo servidor responsável

do órgão contratante
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8. ESTIMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO
8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 2.395.178,00(Dois milhões, trezentos e noventa e

cinco nlil e cento e setenta e oito reais), conforrne custos unitários apostos em anexo;

9. DA DOTAÇAO OnçAMENTÁRrA
9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de: Dotação Orçamentária: 1601

12 361 0036 2.0611 1601 12 365 0043 2.063, Elemento de Despesa: 4.4.90.32.00, FONTE:

1.540.0000.00, 1.550.0000.00

10 DA VIGBNCIA DO CONTRATO
10.1. O prazo de vigência do contrato será até 3 I de dezembro de 2026, a contar da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado, tra forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133 , de 2021 .

11 DAS OBRIGAÇOES l¿, CONTRATADA
1 1 .1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes rro Edital, seus allexos e sua proposta,

assumindo corno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

ob.ieto e, aittda:

a) efet¡ar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes

no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fìscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que

possam incidir, sem qualquer ônus para o contratante;

c) respo¡sabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou aterceiros, decorrente de sua

culpa otr dolo na realizaçáo do objeto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de

Defesa clo Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

f) conrunicar à Contratante, uo prazo máxirno de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a

realizaçáo do objeto, os motivos que impossibilitern o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação; 
a n execrcão do confrato- ern cornnatibilida, assumidas, todasg) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade coln as obrigações I

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a

27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos

e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à

Administração Pública

i) prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo adrnitida a subcontratação do objeto licitatório'

11 .2. O contratado será obrigado a aceitar, uas rresrras condições contratuais, acréscimos ou supressões

de até250/o(vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos

serviços ou ¡as compras, e, no caso de refonna de edifício ou de equipatnento, o limite para os acréscimos

será de 50% (cl rlquellta por cerrto)

PRilTf 
'TLJËÅ 

TË ÁMüf{TÀ*Å
l¡v i';ì ¡.i,.¡:, l)q t f.<¡t. )l il i) ij {..",\ttt* t cT.:¡:j:{llL i¡.ii,-tÛc i l.,l'rii¡l: iliì Ì:l.il ,f 4î,'lltl}1 llt t:&{::i.|t)QîÛ:?-?-ä-(i

l:,:,rt: {l}l}:ì Íi 9iìù,Ì li.;;ì'l : i: ¡rtii {li)Yi)¡ l"r.::lir}i:lî1ìoiri:*tllr t.c ',1"v i"



&mænhadæ
C)

ü $V r fl ¡l {ì i!ì U tÝ I C I PÂ L , i:Ì ,i{c:

12 DAS oBRrcAÇÕns tt¿. coNTRATANTE
12.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto uo prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verifìcar minuciosamente, uo prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos coln as especificações

constantes do Edital e da proposta,pata fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto licitado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especial rnettte designado;

e) efetuar o pagarnento à Contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no pÍazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

12.2 A Adrninistração não responderá por quaisquer cornpromissos assulnidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado ariministrativarnente pelo cometimento das

irrfrações previstas no art. 155 da Lei 14,13312021'

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações admirristrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput

do aft. l 55 da Lei 14.13312021, quando não se jLrstificar a irnposição de penalidade mais grave;

ll - mrrlta: a moratória é de0,5o/o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadirnplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 20o/o (vinte por cento) do

valor global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas

no art. 155 da Lei 14.1332021;

III - irnpedirnento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos illcisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do aft, 155 desta Lei, quando não se justificar a

irnposição de penalidade mais grave, e irnpedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo

de 3 (rês) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: sqrá aplicada ao respollsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art' 155 desta Lei, bem como

pelas infrações adrninistrativas previstas rros incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4o deste aftigo, e

irnpedirá o responsável de licitar ou contratar no ârnbito da Administração Pública direta e indireta de

todos os entes federativos, pelo prazo mínitno de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

13.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos

pagarnentos a serenl efetuados.
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13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no

14.13312021.

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçáo a a natureza e a
gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso coucreto, as circunstâucias agravantes ou

aterruantes, os danos que dela provierern para a Administração Pública e a implantação ou o

aperfeiçoamento de prograrna de integridade, conforme llonrlas e orientações dos órgãos de controle.

14 DA trXTrNÇAO DOS CONTRATOS
14.I Constituiem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente lnotivada nos atttos

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. 137 da Lei no

14.t331202t.
14.2 A extinção do contrato poderá ser:

a) deterrninada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as paftes, por conciliação, por rnediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde qLre haja interesse da Administração;

c) cleterrninada por decisão arbitral, em decorrêllcia de cláusula conrprornissória ou compromisso arbitral

(se houver previsão), ou por decisão judicial.

14.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administraçáo, o contratado será ressarcido

pelos prejuízos regulannente comprovados que houver sofrido, na forma do art' 138, $ 2o, da Lei

14.13312021.

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Adrninistração poderá acarretar, sem prejuízo das

sanções previstas nesta Lei, as conseguências previstas no 139 da Lei 14.13312021.

15 DO REAJUSTE B DO REEQUILÍBNTO ECONOMICO-FINANCEIRO

15.1. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses,

Caso o prazo exced a a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado,

os preços poderäo ser reajustados corn base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas'

l5.2.Pararestabelecer o equilíbrio econômico-fìnanceiro inicial do preço em aaso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe oLr elï decorrência de fatos irnprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizeln a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida tto coutrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta)

dias, media¡te procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente

entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administração para a justa remuneração do

for¡ecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo

124,11, d, da Lei 14.13312021.

17. DA APIIESENTAçAO DAS AMOSTRAS:
17.1 - A licitante após ier sua proposta declarada CLASSIFICADA e após declarada HABILITADA,

deverá entregar amostras junto ao Almoxarifado Central, no horário de 08h as l4h, no prazo máximo de

até lO(Dez) dias corridos, sob pena de desclassificação.

f)ägF nTUËlA $ä åh'{t}ldTÀäA
i;'1 tll)tit ,1,,,

fl;r1¡: {ffl}i ir {ìi)il,,ì :i';iì'} : i' rr<rii {.li}'j.'r:¡ r¡']:il¡,:lì:ilìor''i;r:tio.<:t: ¡oi' i:r

. ':- -'': r: ;i:iå'sËfãÍ:"-': "'- ''r :;::l:1:fì':rr:1:::'-;:';':;::;';j1:" @



:,: ;.' ,t

JÆffi\'w'
:, '::'r

i 1ìrl

t.):: / , -.,.-'t.lr,.'

ffiwwmYæffiæ t..r

(; ûV'{ Í¡ t.l (. ¡tl U lÝ I t t PÅ t

Para os itens que contenham TECIDO, sendo eles: Mochila grande e Mochila infantil:
apresentar laudos por laboratório credenciado e acreditado ao INMETRO ernitidos no allo vigente e em

nome do fabricante. No Laudo deverá ser apresentado a Análise qualitativa e quantitativa do conteÚtdo

fibroso, Resistência atração e alongarnento, grarnatura do tecido e repelência a âgua

1T .2 - É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a paftir de solicitação fundamerrtada pelo

irrteressado, a¡rtes de findo o prazo.

I 7.3 - No caso de uão haver entrega da arnostra ou ocorrer atraso ua entrega, sem justificativa aceita, ou

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a licitante será desclassificada para o lote,

17.4 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo prirreiro classificado não for(ern) aceita(s), será analisada

a proposta e os docutnentos de habilitação do seguttdo classificado.

17.5 - Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma

que atenda às especificações constantes Ileste Termo de Referência.

17.6 - JUSTIFICATIVA PARA A EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS:
1. A exigência de aurostra de kit escolar sejustifica principahnente para garantir a qualidade, a adequação

e a confbrmiclade dos produtos corn as especificações exigidas no Edital e no Termo de Referência'

Essa rnedicla é fundamental para a Adrninistração Pública, especialmente porque os materiais se destinam

a alunos da rede pública de ensino, envolvendo questões de igualdade e segurança.

Pennite à equipe técnica da Secretaria de Educaçáo realizar uma análise física e visual detalhada dos

itens (caderi.,or, lápir, borrachas, tesouras, etc.), assegurando que as características do material

(dime¡sões, gramatura do papel, durabilidade, espessura "da minima do lápis, etc.) correspondarn

exatamente uó qu" foi exigido tecnicamente no edital, evitarido tarnbém que o fornecedor entregue um

produto de qualidade inferior ao cotado.

2. Conformidade e Segurança (Toxicidade e Risco):
. Nos materiais escolares, a segurança é urn fator crucial, pois são utilizados por crianças e

adolescentes.
Para os itens que contenltarn TECIDO, sendo eles: Mochila grande e Mochila infantil: Deverão

apresentar. laudos por laboratório credenciado e acreditado ao INMETRO emitidos no ano vigente e

"ir, 
,-,o,',-,. do fabricante. No Laudo deverá ser apresentado a Análise qualitativa e quantitativa do

conteúdo fibroso, Resistência atraçáo e alongamento, gramatura do tecido e repelência aëryua:. A

amostra e os laudos técnicos associados (muitas vezes exigindo certificação do INMETRO ou

ceftificados de rnanejo florestal, l1o caso de rnadeira) garantem que os produtos sejam atóxicos,

seguros e não representem riscos à saúde dos alunos.

3. Padronização e Homogeneidade:
. A aqúisição de kñs escolares visa garantir que todos os alunos recebam materiais de mesma

quuliauAé e especificação, promovendo a igualdade de condições no ambiente escolar.

. A análise da amostra confiima que o produto final eutregue em larga escala será unifonne e de

acordo com o padrão estabelecido

4. Avaliação cle Aplicabilidade e Usabilidade:
. A equip" pãd" testar a funcionalidade dos itens. Por exemplo: Se a tesoura tem um bom corte,

se o lápis de cor é macio e pigrnentado, se a borracha apaga bem, etc.

5. Previsão Legal (Nova Lei de Licitações):
. A exigô*nciâ de arrostras é amparada legalrnente. De acordo com a Lei no 14.13312021 (Nova

Lei cle Licitações e Contratos Adrninistrativos), a Adrninistração pode, excepcionalmente, exigir

arnostras na fase de julgamento das propostas, geralmente apenas do licitante provisoriamente

verrcedor, para atenjerã r*u diligência ou colno condição para assinar o contrato (Aft. 42, $

2').
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onscnrçÃo Dos rrENS

LOTE 01- KIT FUNDAMENTAL

Quant
Valor

unitário
Valor totalItem Especificação

Unid.

medida

6800
R$

238,84
nS

r.624,L12,04
KIT1.

KIT ESCOLAR DO ALUNO FUNDAMENTAL:

COMPOSTA MíNIMA: 01 MOCHILA, 02

CADERNO, 01 LAPIS, 01CANETA, 01 BORRACHA,

01 RÉGUA, 01 COLA E O]. GARRAFA PLASTICA. A

ESpECtflCAçÃO DOS IrENS CONSTAM NA

TABELA ABAIXO.

ESPECTFTCAçÃO OOS ITENS PRESENTES NOS KITS

Rs 3,60 RS 24.480,00UNIDADE 68001..1

BORRACHA ESCOLAR COM CAPA PROTETORA

EM PLÁSTICO .FORMATO APROXIMADO DA

BORRACHA, DIMENSÕES MíNIMAS DE 43MM X

2OMM X 11MM. BORRACHA BRANCA COM

FORMULAçÃO DE ALTA QUALIDADE, LIVRE DE

PVC (FTALATOS) DE EXCELENTE DESEMPENHO

AO APAGAR. CAPA PROTETORA ANATOMICA

PARA MANTER A BORRACHA LIMPA E QUE

FACTLTTE O USO. COMPOSIçÃO: POLíMEROS,

CARGAS INERTES, PIGMENTOS E ADITIVOS

ATÓXICO.

RS

30,44

RS

206.992,00UNIDADE 68001,.2

CADERNO BROCHURÃO 96 FOLHAS: CAPA

DURA: MEDIDA APROX. 2OOMM X 275MM

FOLHAS PAUTADAS EM PAPEL OFFSET MíNIMO

56GR/M2, COM PAUTA COSTURADO, CAPA

DURA: PAPELÃO COM GRAMATURA VIíruIVR O¡

600 GlM2, REVESTIDO DE PAPEL COM

GRAMATURA MíNIMA DE 90 G/M2. O PAPEL DE

REVESTIMENTO DA GUARDA DEVE SER DE

GRAMATURA MíNIMA DE 90 GIM2, DEVERÃO

CoNSTAR AS INFORMAçÖES ABAIXO

RELACIONADAS:96 FOLHAS - FORMATO 20CM X

27,5 CM. CONFORME LAYOUT EM ANEXO.

RS

45,65

R$

310.420,00UNIDADE 6800

CADERNO UNIVERSITÁRIO lOX2OOFOLHAS;

CAPA DURA ESPIRALADO, 2OO FOLHAS ÚTEIS

(NÃo sENDo CoNTADAS AS DlvlsÓRIAS), 10

MATÉRIAS, PAUTADO FRENTE E VERSO COM

CAPA E CONTRACAPA. MíNIMO DE 27 PAUTAS

poR PÁGINA, COM CABEçALHO E RODAPÉ OU

PAUTA CONTINUA. LINHAS COINCIDENTES EM

AMBAS AS FACES. FORMATO APROXIMADO

2OOMM X 275MM; C/ ESPIRAL; PAUTADAS EM

PAPEL OFFSET MíNIMO 50 GR/M2, CAPA DURA:

PAPELÃO COM GRAMATURA MíNIMA DE 680

1.3

PËEäITÊ]T'UËIÁ Ûf AMÕNTÀþA
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GlM2, REVESTTDO DE PAPEL COUCHE BRILHO

coM GRAMATURA vtÍrutva DE 115 G/Mz, o
PAPEL DE REVESTIMENTO DA GUARDA DEVE

sER DE GRAMATURR vtíru¡vR DE 1.20 c/M2
ACABAMENTO DA CAPA: PLASTIFICAçÃO OU

VERNIZ UV; DIVISÓRIAS: OFF-SET GRAMATURA

vlitluvR DE 63clv7, A cADA 20 FoLHAS

IMPRESSAS A UMA COR ESPIRAL: ARAME

REVESTTDO EM NYLON ( PRETO) DE 1,20MM
SENDO QUE O ACABAMENTO DADO NAS

EXTREMTDADES DAS ESplRAts vlrtÁttcRs orvr
FORMAR TRAVAS QUE IMPOSSIBILITEM A

ronvnçÃo or poNTAS AGUDAS. o¡vrnÃo
coNSTAR AS lruronvnÇöes ABAlxo
RELACIONADAS: - CADERNO UNIVENS ÁRIO -

200 FOLHAS - FORMATO: 20,0 CM X27,5 CM -

NoME Do FABRTcANTE - cERTtFtcAçÃo rsc,
CONFORME LAYOUT EM ANEXO.

Rs 1,99 RS 13.532,00UNIDADE 6800t.4

NETA EsrERocRÁrtcR AZUL, EScRlrA

FtNA,TRAçO 0.8MM NA COR AZUL, COM CORPO

rRR¡rsr-úcloo SEXTAVADo. TAMPAS coM
RESprRo. EScRtrA suAVE. ¡ncoruÔvllcA PoNTA

vrÉorn 1.0 MM olvlE¡lsÕ¡s APROXIMADA Do

PRODUTO: l-4,5 CM.

CA

RS 42.704,006800 RS 6,28UNIDADE1.5

coLA BRANCA 90G LíQUIDA cov róRvlutR
sEGURA r ruÃo róxlcA, EXcELENTE RorRÊruclR

rv pRpÉrs, ourRos MATERIAIS. COVeOStçÃO

ACETATO DE POLIVINILA, CONTENDO O LOTE DE

rnantcnçÃo, coM vALtDADE vtítrllvln 01 ANo,

EMBALAGEM POSSUI rRAVA Or enOreçÃo e

uvrR espÁruLA ESpALHADoRA PARA FAclLlrAR

A npLlcaÇÃo. ruÃo tÓxlcR, LRVÁve t,
EMBALAGEM 9OG.

R$ 13.396,006800 RS 1,97UNIDADE

t-Áprs pRrro GRAFIE Ne 2 HD: FoRIVIATo

SEXTAVADO MINA DE CERA. ATOXICO.

covrposrçÃo t-Ápls EM MADEIRA, MINA DE

cERA E prGMENTos. olwtElrlsöEs vtírulvas
ALTURA: 175MM. OIÂV¡TRO: 7,2MM.

1,.6

nS

802.400,00
6800

nS

118,00
UNIDADE1..7

MOCHILA FUNDAMENTAL: CONFECCIONADA

EM NAPA DOLARO NA COR AZUL MARINHO

COM AS MEDIDAS DE 40 X 29 X 14 CM COM

ouRs orvlsóRIAS coM FEcHAMENTo rvl zíp¡R

ruúvrrno 8 NA coR AZUL RoYAL, FRENTE DA

MocHrLA coM coRTEs RtrtRtÔvltcos E

ACABAMENTO EM FRISO NA COR AZUL

MARTNHo E UMA olvlsÓRlR NA PARTE

INFERIOR EM TECIDO DUBLADO TACTEL 1OO%

Pï{EÍI Ë,'T'UI{Å I}ä ÅMüI*TÀÐA
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pot-tÉsrrR E NyLoN pvc 600 colvt llvlpREssÃo

SUBLIMATICA COM TEMA DE ACORDO COM O

LAYOUT ANEXO, PARTE SUPERIOR DA MOCHILA

orvgRÁ coNTER UMA ETIeUETA 1,oo%

pouÉsrrn EM ALTA orrtrutçÃo coM FUNDo

TEXTURIZADO BORDADO COMPUTADORIZADO

COM A MEDIDA DE 7,5CM LARGURA X 8,5CM

ALTURA, BORDADO COMPUTADORIZADO.

LATERAIS DA MOCHILA COM BOLSO EM TELA

SPACE NA COR AZUL MARINHO COM

ACABAMENTo EM eúslco NA coR AZUL

ROYAL, COSTAS DA MOCHILA COM ALçAS

RruRrôvrcRS coM AcABAMENTo EM FlrA DE

POLIPROPILENO DE 25 MM NA COR AZUL

MARINHO REVESTIDAS POR MANTA DE 5 MM

DE ESPESSURA COM DOIS REGULADORES EM
púsr¡co BToDEGRADÁve ts covlABERTURA DE

35 MM NA coR ruvÊ tRRlrlslÚcloo, ALçAS

INFERIORES COM A MEDIDA DE 60 CM DE

COMPRIMENTO POR 35 MM DE LARGURA ,

ALçA DE vÃo cort eEGADoR EM FoRMATo DE

CANUDO PRETO E FITA DE POLIPROPILENO NA

COR AZUL MARINHO MEDINDO 25 CM DE

COMPRIMENTO POR 35 MM DE LARGURA ,

PARTE INTERNA DA BOLSA COM FORRO EM

TECIDO JACQUARD DE 6800 FIOS NA COR CINZA

coM anRsÃo Do lvutrltcíPlo EM ALTA

oertrutçÃo rv MARcA D'ÁcuA, REVESTIDo

POR ESPUMA DE 5 MM E FIXADA POR COSTURA

EM FORMATO (V ), ACABAMENTO INTERNO EM

concoRÃo DE 25 MM NA coR AZUL MARINHo,

A MocHrLA orv¡nÁ coNTER ETIQUETA Do

FABRTcANTE coM cNPJ E coMPoslçÃo rÊxrll.

nS

tt,67
RS 79.356,00UNIDADE 68001.8

¡rÉcuR 30cM EM PoLtESTIRENo cRlsrAl:

POSSUINDO DOIS CHANFROS, UM EM CADA

BORDA CONTENDO DUAS ESCALRS, O¡VERÁ

CONTER UMA TARJA AMARELA, JUNTAMENTE

DAS ESCALAS, PARA otrrne ructnçÃo. A

rvrpnessÃo DAs EScALAS, srnÁ EM

cerurívernos, NA coR PRETA E FEITAS PELo

PRocESSO DE TAMPOGRAFIA. OIVTruSÕTS

ApRoxTMADAS (vARtAçÃo p¡RvltlDA DE 5%):

310 MM COMPRIMENTO X 4OMM LARGURA X

O4MM ESPESSURA MAIOR E A MENOR 1,5MM

PONTA DE CADA CHANFRO)(

nS

130.832,00
6800

T9

nS
UNIDADE1,.9

seuEEZE 5o0ML. rserctrtcRçÃo: MATERIAL

RESTsTENTE r rlrxívEl, coM TAMPA ESTILo

P${f Få.¡'TUäâ Þ{ åMÛþ¡TÀâÅ
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vroseu¡rÃo E DESTcNER ANA

AzuL, RESTsTENTE A TEMpERATURA DE nrÉ roo
.C. FABRICADO EM MATERIAL POLIETILENO E

peRo Rtóxrco, LrvRE DE BTSFENoLA (BIAFREE)

FABRTcADo EM polrETrLrruo nróxtco LrvRE DE

BISFENOL A VIRGEM DE le USO; PAREDES

INTERNAS E EXTERNAS LISAS; SEM

ne ¡rurRÂrucras ou RESSALToS; FoRMATo

ARREDoNDADo (eARA ruÃo posslBtltrAR o
Rcúvrulo DE nrsíouos); rtcve rurnçÃo
aróxrcn r uovrocÊNEA EM ToDA A PEçn,

CONFORME NORMAS DA ANVISA QUANTO A

METAIS PESADOS; RESISTENTE À T¡VPTNRTURR

DE 1OO9 CELSIUS PODE SER RECICLADO

MEcANTcAMENTE Ao FtM DE sun vloR Úrtl.
GARRAFA PERSONALIZADA EM DTF COM

LocoMARcA r tvpRrssÃo vlsuAl Do

rvrulrrcípro. rvpnessÃo FRENTE E vERso,

CONFORME LAYOUT EM ANEXO.

MICO NA COR

LOTE 02 - INFANTIL

Valor totalQuant,
Valor

unitário
Unid.

medidaEspecificaçãoItem

nS

77r.066,00
2725

nS

282,96
KIT

KIT ESCOLAR DO ALUNO INFANTIL: COMPOSTA

vrí¡rtvtR: 01 MocHtLA, 0i. AGENDA, 01 LAPls, 0L

CANETA HIDROGRAFICA, 01 BORRACHA, 01

RÉGuR, 0i. coLA, 01 Gtz DE CERA, 0l TESoURA

SEM PONTA E 01 GARRAFA PLASTICA. A

¡sprcrncnçÃo Dos trrNS coNSTAM NA

TABELA ABAIXO.

2

DOS ITENS PRESENTES NOS KITSESPECI

nS

134.696,75
2725

nS

49,43
UNIDADE2.r

AGENDA DO ALUNO PERSONALIZADA, NA

PRIMEIRA PAGINA, LOCAL PARA COLOCAR

DADos pEssoAls, REDES soclAls ¡ sRÚor,

CAPA: 17,5X24,5CM, 4X1 CORES, TINTA ESCALA

EM COUCHÊ FOSCO TSOC. SRíOA EM CTP.

PROVA DIGITAL, Ne DE PROVAS: t' pRp¡tÃO:

r7x24cw, sEM llupnrssÃo EM PRPrúo
PARDO ].05G, 1.9MM 4OOG. GUARDA:

T7X24CM, SEM IMPRESSÃO TVI PAPEL OFF SET

120G. MIOLO: L96 PGS lGUAlS, L7X24CM, t
coR, TrNTA EM pApEL oFF sET ogc. sRíoR rv
CTP. COM WIRE-O NA COR BRANCO,

mvrruaçÃo BoPP FoscA, Ne DE LADos

1(CAPA), COM FURO, COLAGEM CAPA/CONTRA,

CAPA E CONTRA CAPA PERSONALIZADA COM A

LOGOMARCA DO MUNICíPIO, ELEMENTOS

cnÁrtcos E TDENTTDADE vtsuAl, MloLo IGUAL

;-r¡o cl+s Íj,*riîçg, läåij. l"ls*tro
PgËËË¡1'UäÁ Ög åMü'.¡TÅäJI
I (:ll,ri7i4rj-0iÌÛ I {:¡¡ru: Cì{i.S8r.4401*0ALçt t uüË: 0*.li2tl.??û-ú

f..'ìr. {*¿}ÍJ{X)()3:i.ìi'.} i ir "roil t¡'r'r*rtl+iSi:trtt>rrit:<!o<:+lovi>r



ì:.,
(")&wwnW#æ

ü #ì/ ä ñ t'ì * ¡.t il tÝ I ü I FÅ L

COM FLS PAUTADAS COM A

PREFEITURA EM TODAS AS

CONFORME LAYOUT EM ANEXO.

LOGO DA
pÁcrruRs.

RS 3,60 R5 9.810,00UNIDADE 27252.2

BORRACHA ESCOLAR COM CAPA PROTETORA

EM ptÁsrco .FoRMATo ApRoxtMADo DA

BoRRAcHA, olvlrrrlsÖrs vlíru¡vns DE 43MM x
2OMM X 11MM. BORRACHA BRANCA COM

ronvunçÃo DE ALTA eUALtDADE, LtvRE DE

PVC (FTALATOS) DE EXCELENTE DESEMPENHO

AO APAGAR. CAPA PROTETORA NITIRTOVICR

PARA MANTER A BORRACHA LIMPA E QUE

FActLlrE o uso. colvlposlÇÃo: PoLiMERos,

CARGAS INERTES, PIGMENTOS E ADITIVOS

nróxrco.

RS s4.772,502725 20,t0
nS

CONJUNTO2.3

cANETA HroRocRÁncA coNTENDo 1.2 coRES:

coRpo ctíruontco, coRPo NA coR DA EScRlrA

FABRTcADo EM RESTNA r¡nvlopúsrlcR E

TAMPA ANTIASFIXIANTE TRANSPARENTE, CADA

cANETTNHA orvrRÁ TRAZER A MARcA Do

FABRICANTE GRAVADA EM SEU CORPO. AS

coRES oaRrcnróntRs sÃo: PRETo, AMARELo,

DOIS TONS DE VERDE, DOIS TONS DE AZUL,

vERMELHo, RosA, LARANJA, l-tLÁs ¡ Roxo.

COMPRIMENTO APROXIMADO COM TAMPA DE

14oMM r otÂlvlrtRo DE 7MM, PoNTA DE FIBRA

oe polrÉsruR, EScRtrA DE 2.MM. EMBALAGEM
pRTMARTA pt-Ásrlca coM slsrEMA PARA

FECHAMENTo ou pApEl cnnrÃo coM vlsoR

FRONTAL, DADOS DO FABRICANTE, TABELA DE

coRES, rnantcnçÃo E vALIDADE.

R5 6,28 RS 17.113,00UNIDADE 2725

coLA BRANcA goc t-íQulon coll
sEGURA r ruÃo lÓxlcR, EXcELENTE RoERÊltlctR

Ewr pRpÉts, ourRos MATERIAIs. covnostçÃo
ACETATO DE POLIVINILA, CONTENDO O LOTE DE

rRantcRÇÃo, coM vALIDADE vlírulvlR 01 ANo.

EMBALAGEM Possut rRAVA oe RnoreçÃo e

uvrn espÁruLA ESpALHADoRA PARA FAclLlrAR

A nnLrcnçÃo. ruÃo tÓxlcn, LRvÁve t,

EMBALAGEM gOG.

róRvut-R

2.4

nS

2t,t2
RS 57.552,00CAIXA 27252.5

GIZ DE CERA TRIANGULAR 12 CORES. CERAS

CARGA MINERAL INERTE E PIGMENTOS

oncÂucos. Gtz DE cERA No FoRMATo

TRTANGULAR, Rtóxlco, cAlxA coM t2
UNIDADES, ALTURA APROXIMADA: L00MM,

LARGURA 1OMM.

RS 68.261,252725
nS

25,05
CAIXAlÁprs oe coR cAtxA coNTENDo 12 UNIDADES:

EM coRES DTFERENTES, sENDo oentcRróRlRs2,6

Åv i;i,:,
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AS CORES: PRETO, AMARELO, LARANJA,

VERMELHO, ROSA, LILÁS, ROXO, MARROM,

DOIS TONS DE AZUL E DOIS TONS DE VERDE. OS

LÁPIS DEVERÃO SER APONTADOS, FORMATO

CILíNDRICO OU SEXTAVADO, COM MINA

PERMANENTE, COMPOSTO DE MADEIRA MOLE,

ISENTO DE NÓS, APRESENTANDO COLAGEM

PERFEITA DE RESINA E RíGIDA FIXAçÃO DA

MINA COLORIDA. A BARRA INTERNA DA MINA

COLORIDA DEVERÁ ESTAR CENTRALIZADA,

UNIFORME, SEM BOLHAS E SEM IMPUREZAS,

APRESENTAR BOA PTGMENTAçÃO r SEn MACIA,

FORMANDO A APRESENTAR PINTURA NITIDA.

CADA LÁPIS DEVERÁ TRAZER A MARCA DO

FABRICANTE E SíMBOLO QUE DEMONSTRE O

USO DE MADEIRA DE REFLORESTAMENTO

GRAVADO EM SEU CORPO. DIMENSÕES

vÍruIvRS: 17OMM DE COMPRIMENTO, 6,9MM
DE DIÂMETRO E MINA 4,OOMM. EMBALAGEM

EM PAPEL CARTÃO COM JANELA OU TABELA DE

CORES, IMPRESSÃO OFFSET 4 X O CORES.

Rs 14.333,502725 Rs 5,26UNIDADE2.7

LÁPIS PRETO TRIANGULAR JUMBO N9 HB;

GRAFITE HB, MINA DE 4MM, CORPO

TRTANGULAR PRETO, ATÓXICO. COMPOSIçÃO

RESINAS E PIGMENTOS. ALTURA APROXIMADA:

l-75MM, LARGURA APROXIMADA: 10MM,

RS

308.7L5,25
UNIDADE 2725

RS

I13,292.8

MOCHILA INFANTIL: CONFECCIONADA EM NAPA

DOLARO NA COR AZUL MARINHO COM AS

MEDIDAS DE 35X 27 X 1.4 CM COM DUAS

DIVISÓRIAS COM FECHAMENTO EM ZíPER

NÚMERO 8 NA COR BRANCO, FRENTE DA

MOCHILA COM CORTES ANATÔMICOS E

ACABAMENTO EM FRISO NA COR AZUL ROYAL E

UMA DIVISÓRIA NA PARTE INFERIOR EM TECIDO

DUBLADO TACTEL 1OO% POLIÉSTER E NYLON

PVC 600 COM IMPRESSÃO SUBLIMATICA COM

TEMA DE ACORDO COM O LAYOUT EM ANEXO,

PARTE SUPERIOR DA MOCHILA DEVERÁ CONTER

UMA ETIQUETA TOO% POLIÉSTER EM ALTA

DEFTNTçÃO COM FUNDO TEXTURIZADO

BORDADO COMPUTADORIZADO COM A

MEDIDA DE 7,5CM LARGURA X 8,5CM ALTURA,

LATERAIS DA MOCHILA COM BOLSO EM TELA

SPACE NA COR AZUL MARINHO COM

ACABAMENTO EM ELÁSTICO NA COR BRANCO,

cosrAs DA MOCHILA COM ALçAS ANATÔMICAS

COM ACABAMENTO EM FITA DE

ß.{:Klstr#;:::i:;)r: lr;:::ii:;:j.=,:i.i:it'i',i;::r:'1liìrÈ:;*::ì.!r:rM{ÿ
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POLIPROPILENO DE 25 MM NA COR AZUL ROYAL

REVESTIDAS POR MANTA DE 5 MM DE

ESPESSURA COM DOIS REGULADORES EM

PLÁSTICo BIODEGRADÁV¡IS COVI ABERTURA DE

35 MM NA COR FUME TRANSLÚC|DO, ALçAS

INFERIORES COM A MEDIDA DE 60 CM DE

COMPRIMENTO POR 35 MM DE LARGURA NA

coR BRANCA, ALçA DE MÃO COM PEGADOR EM

FORMATO DE CANUDO PRETO E FITA DE

POLIPROPILENO NA COR AZUL ROYAL MEDINDO

25 CM DE COMPRIMENTO POR 35 MM DE

LARGURA, PARTE INTERNA DA BOLSA COM

FORRO EM TECIDO JACQUARD DE 6800 FIOS NA

COR CINZA COM BRASÃO DO MUNICíPIO EM

ALTA DEFtNtçÃO EM MARCA D',ÁGUA,

REVESTIDO POR ESPUMA DE 5 MM E FIXADA

POR COSTURA EM FORMATO ( V ) ,

ACABAMENTO INTERNO EM GORGORÃO DE 25

MM NA COR AZUL MARINHO, A MOCHILA

DEVERÁ CONTER ETIQUETA DO FABRICANTE

coM cNPJ E COMPOSIçÃO rÊXTll.

R5 31.800,75UNIDADE 2725
1r,67

RS
2.9

RÉGUA 3OCM EM POLIESTIRENO CRISTAL:

POSSUINDO DOIS CHANFROS, UM EM CADA

BORDA CONTENDO DUAS ESCALAS, DEVERÁ

CONTER UMA TARJA AMARELA, JUNTAMENTE

DAS ESCALAS, PARA DIFERENCIAçÃO. A

IMPRESSÃO DAS ESCALAS, SERÁ EM

CENTÍMETROS, NA COR PRETA E FEITAS PELO

PROCESSO DE TAMPOGRAFIA. DIMENSÕES

APROXTMADAS (VARIAçÃO p¡nVllrlDA DE 5%):

310 MM COMPRIMENTO X 4OMM LARGURA X

O MM ESPESSURA MAIOR E A MENOR ].,5MM
(PONTA DE CADA CHANFRO)

R$

19,24
Rs 52.429,00UNIDADE 27252.r0

RESISTENTE E FLEXíVEL, COM TAMPA ESTILO

MOSQUETÃO E DESIGNER ANATÔMICO NA COR

AZIJL , RESISTENTE A TEMPERATURA DE ATÉ 1OO

"C. FABRICADO EM MATERIAL POLIETILENO E

PEAD ATÓXICO, LIVRE DE BISFENOLA (BPAFREE)

FABRICADO EM POLIETILENO ATÓXICO LIVRE DE

BISFENOL A VIRGEM DE le USO; PAREDES

INTERNAS E EXTERNAS LISAS; SEM

REENTRÂNCIAS OU RESSALTOS; FORMATO

ARREDONDADO (PARA NÃO POSSIBILITAR O

AcÚMULo DE RESíDUos); PIGMENTAçÃo

ATÓXICA E HOMOGÊNEA EM TODA A PEçA,

CONFORME NORMAS DA ANVISA QUANTO A

ES ECP F05 M0 LSQ EU ZE E MA RTE LIA

På{[P'ËITUI?Á Dü Å M*''TTÀDÅ
ìr rjrr 1;'.,.ir;,,. 1...jì:ilj t-.,,,,¡ttç i ClLl:) t:t?.i:4lj.t)|)} I t"itJI¡,J: *Lì.å{3} .'i4ç,',t0*l-t;i1. : tilìj:: ritl.9jìÚ }2û-f

l:,;:r111 l$iJ,i1lgilil;l,:,.1li:i i l rr:<rii rli{1)rr1(1i;1)i:irìo¡,'!:*rla.t;<t.¡oul;r

Ä1,!líil*!Ítraij: :..' j,;Èll:;r, :, I r-r ;.rrj-:.:ì..:;::' ;:ffiffig



ç úv f Ë Tq Q ¡.,t {.1 19, * I ÊÅ L

Arnontede
DE

(ì

,^

METAIS PESADOS; RESISTENTE A TEMPERATURA

DE 1.009 CELSIUS PODE SER RECICLADO

MEcANTcAMENTE Ao FrM DE suR vroR úll.
GARRAFA PERSONALIZADA EM DTF COM

LoGoMARcA r ivpn¡ssÃo vrsuAL Do

vrulucípro. rvrpnrssÃo FRENTE E vERSo.

CONFORME LAYOUT EM ANEXO.

R57,92 Rs 21.582,00UNIDADE 27252.tt

TEsouRA sEM poNTA. EspEctFtcAçÃo: cRao
pRETo EScALA DE 5cM TMpRESSA lrtR úulrua.
PoNTA ARREDoNDADA. nróxlco.
corvrposrçÃo lÂvrruR EM Aço tNox E cABo
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ESTUDO TÉCMCO PRELTMTNAR (ETP) t'n

ETP;25' I ?. 1 5' F4A;02 -'DAT.Az'l 81,t¡,212025

Categoria: MATERIAL

,I, PROBLEMA RESUMIDO

Problema de falta de recursos financeiros dos alunos da rede priblica de ensino de Amontada-CE, dificultando o
acesso a materiais escolares essenciais para o aprendizado.

2. C LASS t F! GAçÄO DA :pR 
-ET-E 

NSA CONTRATA9ÃO

A aquisição de Kit Escolar para os alunos da Rede Pública de Ensino do Município de Amontada-CE se enquadra na
categoria de compras comuns, conforme estabelecido na Lei 14.133 de licitaçöes, Este tipo de objeto de contratação
pública refere-se à aquisiçäo de bens de consumo para atender às necessidades básicas dos estudantes, garantindo
o acesso à educação de qualidade,

Ao fornecer os Kits Escolares, as unidades educacionais do municfpio estão cumprindo com seu papel de promover a
inclusão e o desenvolvimento educacional dos alunos, contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino público.
Dessa forma, a contratação pública para a aquisição desses materiais escolares é essencial para garantir a igualdade
de oportunidades no acesso å educaçäo e o pleno desenvolvimento dos estudantes da regiäo de Amontada-CE.

3, DESCRTçÃO DA NECESSf DADE

A aquisição de Kit Escolar para os alunos da Rede Pública de Ensino do Município de Amontada-CE se faz
necessária para garantir a igualdade de condições de acesso à educaçäo, proporcionando aos estudantes os
materiais básicos para o desenvolvimento de suas atividades escolares, A disponibilização desses kits contribui para
a melhoria do processo de ensino-aprendizagem, promovendo a inclusão e a qualidade da educação oferecida nas
unidades educacionais do município.

Além disso, a contratação do fornecimento dos kits escolares atende aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, estabelecidos na Lei 14.133 de licitações, Dessa forma, a realização de um
processo licitatório para a escolha do fornecedor garante a transparência e a competítividade na contratação,
assegurando a seleçäo da proposta mais vantajosa para a administração pública e para a comunidade escolar de
Amontada-CE.

4. DEMONSTRAçÃO DA PREVfSÃO DA CONTRATAçÃO NO PLANO DE CONTRATAçOES ANUAL

A previsão no plano de contratação anual para a aquisição de Kit Escolar para os alunos da Rede Pública de Ensino

de Amontada-CE está em conformidade com a nova Leide Licitaçöes 14.133, garantindo transparência e eficiência
na contratação ptiblica.

5. DESCRTçÃO,DOS REQUISTTOS DA CONTRATAçÄO

1, A contratada deverá apresentar comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, conforme previsto na legislação

vigente, para garantir a idoneidade da empresa.

2. A contratada deverá fornecer os kits escolares de acordo com as especificações técnicas e quantidades

estabelecidas no edital de licitaçäo, garantindo a qualidade dos materiais e a adequação às necessidades dos alunos

da rede pública de ensino.

3. A contratada deverá apresentar garantia dos produtos fornecidos, de forma a assegurar a sua durabilidade e

funcionamento adequado durante todo o perfodo de utilização pelos alunos,

4. A contratada deverá cumprir os prazos estabelecidos parc a entrega dos kits escolares, garantindo a

disponibilidade dos materiais no infcio do ano letivo e evitando prejuÍzos aos estudantes e às unidades educacionais'

5. A contratada disponibilizar um canal de atendimento e suporte técnico para eventuais problemas ou

SEcRETARtA MUNtCtPAL DE EDUCAçÃO

aContretacão
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dúvidas relacionadas aos kits escolares, assegurando a satisfação dos usuários e a resoluçäo rápida de
problemas.

6. A contratada deverá apresentar um plano de sustentabilidade ambiental para a produçäo e descarte dos materiais
utilizados nos kits escolares, visando a redução do impacto ambiental e o incentivo à práticas sustentáveis.

7. A contratada deverá garantir a segurança dos produtos fornecidos, atendendo ås normas de segurança
estabelecidas pelos órgäos competentes e garantindo a integridade física dos alunos durante a utilização dos
materiais.

8. A contratada deverá apresentar um plano de capacitação para os professores e gestores das unidades
educacionais, visando a correta utilização dos kits escolares e o aproveitamento máximo dos recursos
disponibilizados para os alunos,

6, LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para a aquisição do Kit Escolar, destinado aos alunos da Rede Pública de Ensino de Amontada-CE, é possfvel
realizar um levantamento de mercado com duas possibilidades de contratação: a compra direta dos materiais ou a
contratação de uma empresa para fornecer os kits de forma terceirizada.

Na compra direta dos materiais, os principais pontos positivos são a possibilidade de escolha dos itens de acordo
com as necessidades específicas dos alunos e a maior autonomia na gestão dos recursos, No entanto, é importante
considerar que esse processo demanda tempo e recursos para a pesquisa de fornecedores, cotaçöes de preços e
negociaçöes, além de exigir um controle rigoroso para garantir a qualidade e a entrega dos produtos.

Já na contratação de uma empresa terceirizada, os benefícios incluem a praticidade na aquisição dos kits, a redução
da burocracia e a garantia de um fornecimento contfnuo e padronizado. Por outro lado, é necessário estar atento aos
custos envolvidos nesse tipo de contrataçäo, bem como à qualidade dos materiais fornecidos e à capacidade da
empresa em atender às demandas da rede pública de ensino.

Diante dessas considerações, a melhor opçåo para a contratação do Kit Escolar para as unidades educacionais de
Amontada-CE seria a compra direta dos materiais, pois isso permitiria uma maior personalização dos kits de acordo
com as necessidades dos alunos, além de garantir um controle mais efetivo sobre a qualidade e a entrega dos
produtos, No entanto, é fundamental realizar um processo de pesquisa de mercado detalhado e criterioso, a fim de
garantir a melhor relação custo-benefício para a administraçäo ptiblica.

T. DESCRTçÄO DA SOT-UçÃO COMO,UM TODO :, ,

A aquisição de Kit Escolar para os alunos da Rede Priblica de Ensino do Municipio de Amontada-CE consiste em um

conjunto de materiais pedagógicos e didáticos essenciais para o desenvolvimento educacional dos estudantes. Este
kit inclui itens como cadernos, lápis, borrachas, canetas, régua, tesoura, cola, entre outros materiais básicos e
indispensáveis para o bom desempenho escolar,

A disponibilização desses materiais é fundamental para garantir a igualdade de condições de aprendizagem entre os

alunos, promovendo a inclusão e a qualidade da educação pública. AIém disso, a aquisição dos kits escolares

contribui para a redução das desigualdades sociais, uma vez que muitas famílias näo têm condições financeiras de

arcar com os custos desses materiais,

Arealização de uma licitação priblica para a aquisição dos kits escolares é uma medida transparente e que garante a

escolha ða proposta mais vantajosa para a administração pública. A Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil

estabelece os critérios e procedimentos a serem seguidos nesse processo, assegurando a legalidade e a eficiência

na contratação dos fornecedores,

Dessa forma, a aquisição dos kits escolares atende não apenas às necessidades dos alunos e das escolas, mas

também aos princípios da administração prlblica, como a economicidade, a eficiência, a transparência e a igualdade

de tratamento aos'fornecedores. A garantia da qualidade dos materiais adquiridos e o cumprimento dos prazos de

entrega säo aspectos essenciais a serem considerados na execução desse objeto de contratação pública'

Porlanto, a aquisição de Kit Escolar para os alunos da Rede Pública de Ensino do Município de Amontada-CE é uma

ação importante e necessária para promover a educação de qualidade e o desenvolvimento integral dos estudantes,

respeitando os preceitos legais e garantindo a eficiência na aplicação dos recursos ptiblicos'

8.1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS

As especificações e basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor

aContratacão
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competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma
entencle-se necessária a contratação clos seguintes itens e orrantitativos:

I 
oescriçao

AGENDA ESCOLAR INFANTIL,

AGENDA DO ALUNO PERSONALIZADA, NA PRIMEIRA PAGINA, LOCAL PARA
COLOCAR DADOS PESSOAIS, REDES SOCIAIS E SAÚDE. CAPA: 17,5X24,5CM, 4X].
CORES, TINTA ESCALA EM COUCHÊ TOSCO 150G. SAÍDA EM CTP, PROVA DI6ITAL,
NO DE PROVAS: 1. PAPELÃO: NXZqC¡,IT, SEM IMPRESSÃO EM PAPELÃO PARDO
105G, 1.,9MM 4OOG. GUARDA:L7X24CM, SEM IMPRESSÃO EV PAPEL OFF SET 120G.
MIOLO: 196 PGS IGUAIS, I7X24CM,l- COR, TINTA EM PAPEL OFF SET 63c, SAÍDA
EM CTP, COM WIRE-O NA COR BRANCO, LAMINAçÃO BOpp FOSCA, No DE LADOS

l(CAPA), COM FURO, COLAGEM CAPA/CONTRA, CAPA E CONTRA CApA
PERSONALIZADA COM A LOGOMARCA DO MUNICÍPIO, ELEMENTOS GRÁFICOS E

IDENTIDADE VISUAI. MIOLO IGUAL COM FLS PAUTADAS COM A LOGO DA
PREFEITURA EM TODAS AS PÁGINAS, CONFORME LAYOUT EM ANEXO.

UNIDADE 2725

BORRACHA ESCOLAR COM CAPA PROTETORA EM PLÁSTICO.

FORMATO APROXIMADO DA BORRACHA, DIMENSOTS N¡ÍTTIIVNS DE 43MM X

20MM X r.r.MM. BORRACHA BRANCA COM FORMULAçÃO DE ALTA QUALIDADE,
LIVRE DE PVC (FTALATOS) DE EXCELENTE DESEMPENHO AO APAGAR. CAPA
PROTETORA ANATÔMICA PARA MANTER A BORRACHA LIMPA E QUE FACILITE O
uso, coMPostçÃo: PoLÍMERos, CARGAS INERTES, PIGMENTOS E ADITIVOS
ATÓXICO.

UNIDADE 9525

UNIDADE 6800CADERNO BROCHURÃO 96 FOLHAS;

CAPA DURA CADERNO BROCHURÃO CAPA DURA: MEDIDA APROX. 2OOMM X
275MM FOLHAS PAUTADAS EM PAPEL OFFSET MÍNIMO 56GR/M2, COM PAUTA

COSTURADO, CAPA DURA: PAPELÃO CO¡¡ GRAMATURA MÍNIMA DE 600 G/M2,
REVESTIDO DE PAPEL COM GRAMATURA MÍNIMA DE 90 G/M2. O PAPEL DE

REVESTIMENTO DA GUARDA DEVE SER DE GRAMATURA MÍNIMA DE 90 G/M2,
DEVERÃO CONSTAR AS INFORMAÇÖES ABATXO RELACIONADAS: 96 FOLHAS -

FORMATO 2OCM X 27,5 CM, CONFORME LAYOUT EM ANEXO,

UNIDADE 6800CADERNO UNIVERSITÁRIO ].0 X I. 2OO FOLHAS;

cApA DURA ESPTRALADO, 200 FOLHAS ÚTEIS (NÃO SENDO CONTADAS AS

DIVISÓRIAS), 1.0 MATÉRIAS, PAUTADO FRENTE E VERSO COM CAPA E

CONTRACAPA, MÍNrMO DE 27 PAUTAS pOR pÁGrNA, COM CABEçALHO E RODAPÉ

OU PAUTA CONTINUA, LINHAS COINCIDENTES EM AMBAS AS FACES. FORMATO

APROXIMADO 2OOMM X 275MM; C/ ESPIRAL; PAUTADAS EM PAPEL OFFSET

MÍNIMo 50 GR/M2, CAPA DURA: PAPELÃO COM GRAMATURA MÍNIMA DE 680

G/M2, REVESTIDO DE PAPEL COUCHE BRILHO COM GRAMATURA MÍNIMA DE 1].5

G/M2, O PAPEL DE REVESTIMENTO DA GUARDA DEVE SER DE GRAMATURA

MÍNIMA DE ].20 G/M2 ACABAMENTO DA CAPA: PLASTIFICAçÃO OU VERNIZ UV;

DIVISÓRIAS: OFF-SET GRAMATURA MÍNIMA DE 63G/M7, A CADA 20 FOLHAS

IMPRESSAS A UMA COR ESPIRAL: ARAME REVESTIDO EM NYLON ( PRETO) DE

1,20MM SENDO QUE O ACABAMENTO DADO NAS EXTREMIDADES DAS ESPIRAIS

METÁLICAS DEVE FORMAR TRAVAS QUE IMPOSSIBILITEM A FORMAçÃO DE

poNTAS AGUDAS. DEVERÃO CONSTAR AS INFORMAçÖES ABAIXO

RELACIONADAS: - CADERNO UNIVERSITÁRIO - 2OO FOLHAS - FORMATO: 2O,O CM

x27,5 CM - NOME DO FABRICANTE - CERTIFICAÇÄO FSC. CONFORME LAYOUT EM

ANEXO,

6800UNIDADECANETA ESFEROGRÁFICA AZUL ESCRITA FINA;

TRAçO 0.8MM NA COR AZUL, COM CORPO TRANSLTJCIDO SEXTAVADO. TAMPAS

COM RESPIRO. ESCRITA SUAVE. ERGONOMICA PONTA MÉDIA 1..0 MM DIMENSOES

APROXIMADA DO PRODUTO:L4,5 CM.

2725CONJUNTOo 12 CORES.CANETA HIDRO

aContratacão
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CORPO CILÍNDRICO, CORPO NA COR DA ESCRITA FABRICADO EM RESINA

TERMOPLÁSTICA E TAMPA ANTIASFIXIANTE TRANSPARENTE. CADA CANETINHA
DEVERÁ TRAZER A MARCA DO FABRICANTE GRAVADA EM SEU CORPO. AS CORES
OBRIGATÓRIAS SRO: PRETO, AMARELO, DOIS TONS DE VERDE, DOIS TONS DE
AZUL, VERMELHO, ROSA, LARANJA, LILÁS E ROXO. COMPRIMENTO APROXIMADO
COM TAMPA DE 14OMM E DIÂMETRO DE 7MM, PONTA DE FIBRA DE POLIÉSTER,

ESCRITA DE 2,MM. EMBALAGEM PRIMARIA PLÁSTICA COM SISTEMA PARA
FECHAMENTO OU PAPEL CARTÄO COM VISOR FRONTAL, DADOS DO
FABRICANTE, TABELA DE CORES, FABRICAçAO E VALIDADE.

coLA BRANCA 90G LÍQUIDA;

COM FÓRMULA SEGURA E NÄo TÓxcR, EXCELENTE ADERÊNCIA EM PAPÉIS,

ouTRos MATERTAIS. COMPOSIçÄO ACETATO DE POLTVTNILA, CONTENDO O LOTE

DE FABRICAçÃO, COM VALIDADE MÍNIMA 01 ANO. EMBALAGEM POSSUI TRAVA
DE PROTEçÄO E UMA ESPÁTULA ESPALHADORA PARA FACILITAR A APLICAÇÃO,
ruÃo TÓxc¡, LAVÁVEL, EMBALAGEM gOG.

UNIDADE 9525

GIZ DE CERA TRIANGULAR 1.2 CORES.

CERAS CARGA MINERAL INERTE E PIGMENTOS ORGÂNICOS, GIZ DE CERA NO
FORMATO TRIANGULAR, ATÓXICO, CAIXA COM 12 UNIDADES, ALTURA
APROXIMADA: L00M M, LARGURA 1"0MM.

CAIXA 2725

LÁPIS DE coR CAIXA coNTENDo 1.2 UNIDADES;
EM CORES D]FERENTES, SENDO OBRIGATÓRIAS AS CORES: PRETO, AMARELO,
LARANJA, VERMELHO, ROSA, LILÁS, ROXO, MARROM, DOIS TONS DE AZUL E DOIS

TONS DE VERDE. OS LÁPIS DEVERAO SER APONTADOS, FORMATO CILÍNDRICO
OU SEXTAVADO, COM MINA PERMANENTE, COMPOSTO DE MADEIRA MOLE,

ISENTO DE NÓS, APRESENTANDO COLAGEM PERFEITA DE RESINA E RÍGIDA
FIXAçAO DA MINA COLORIDA, A BARRA INTERNA DA MINA COLORIDA DEVERÁ

ESTAR CENTRALIZADA, UNIFORME, SEM BOLHAS E SEM IMPUREZAS, APRESENTAR

BOA PIGMENTAçAO E SER MACIA, FORMANDO A APRESENTAR PINTURA NfTIDA.

CADA LÁPIS DEVERÁ TRAZER A MARCA DO FABRICANTE E SÍMBOLO QUE
DEMONSTRE O USO DE MADEIRA DE REFLORESTAMENTO GRAVADO EM SEU

CORPO. DIMENSOES VIÍITIIIVIIS: ].7OMM DE COMPRIMENTO, 6,9MM DE DIÂMETRO

E MINA 4,OOMM. EMBALAGEM EM PAPEL CARTÃO COM JANELA OU TABELA DE

CORES, IMPRESSÃO OFFSET 4 X O CORES,

2725

UNIDADE 6800LÁPIS PRETO GRAFITE N.2 HB;

FORMATO SEXTAVADO MINA DE CERA. ATÓXICO, COMPOSTçÃO LÁPrS EM

MADEIRA, MINA DE CERA E PIGMENTOS. DIMENSÕES MÍNIMAS ALTURA: 175MM,
DIÂMETRO:7,2MM,

UNIDADE 2725LÁPIS PRETo TRIANGULAR jUMBO N" 2 HB;

GRAFITE HB, MINA DE 4MM, CORPO TRIANGULAR PRETO, ATÓXICO.

coMpostçÃo REstNAs E PIGMENTOS. ALTURA APROXIMADA: 175MM, LARGURA

APROXIMADA: 10MM,

6800UNIDADEMOCHILA FUNDAMENTAL;

CONFECCIONADA EM NAPA DOLARO NA COR AZUL MARINHO COM AS MEDIDAS

DE 40 X 29 X L4 CM COM DUAS DIVISÓR]AS COM FECHAMENTO EM ZÍPER

NUMERO 8 NA COR AZUL ROYAL, FRENTE DA MOCHILA COM CORTES

ANATÔMICOS E ACABAMENTO EM FRISO NA COR AZUL MARINHO E UMA

D]VISÓRIA NA PARTE INFERIOR EM TECIDO DUBLADO TACTEL 1OO% POLIÉSTER E

NYLON PVC 600 COM IMPRESSÃO SUBLIMATICA COM TEMA DE ACORDO COM O

LAYOUT ANEXO, PARTE SUPERIOR DA MOCHILA DEVERA CONTER UMA ETIQUETA

1OO% POLrÉSTER EM ALTA DEFINIçÃO COM FUNDO TEXTURIZADO BORDADO

COMPUTADORIZADO COM A MEDIDA DE 7,5CM LARGURA X 8,5CM ALTURA,

BORDADO COMPUTADORIZADO. LATERAIS DA MOCHILA COM BOLSO EM TELA

SPACE NA COR AZUL MARINHO COM ACABAMENTO EM ELÁSTICO NA COR AZUL

aContratacão
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ROYAL, COSTAS DA MOCHILA COM ALçAS ANATÔMICAS COM ACABAMENTO EM

FITA DE POLIPROPILENO DE 25 MM NA COR AZUL MARINHO REVESTIDAS POR

MANTA DE 5 MM DE ESPESSURA COM DOIS REGULADORES EM PLÁSTICO

BIODEGRADÁVEIS COM ABERTURA DE 35 MM NA COR FUMÊ TRANSLÚCIDO,

ALÇAS TNFERTORES COM A MEDIDA DE 60 CM DE COMPRIMENTO POR 35 MM DE

LARGURA , ALçA DE MÃO COM PEGADOR EM FORMATO DE CANUDO PRETO E

FITA DE POLIPROPILENO NA COR AZUL MARINHO MEDINDO 25 CM DE

COMPRIMENTO POR 35 MM DE LARGURA , PARTE INTERNA DA BOLSA COM

FORRO EM TECIDO JACQUARD DE 6800 FIOS NA COR CINZA COM BRASÃO DO

MUNICÍPIO EM ALTA DEFINIÇÃO EM MARCA D'ÁGUA, REVESTIDO POR ESPUMA

DE 5 MM E F]XADA POR COSTURA EM FORMATO ( V ), ACABAMENTO INTERNO

EM GORGORÃO OT 25 MM NA COR AZUL MARINHO, A MOCHILA DEVERÁ

coNTER ETTQUETA DO FABRICANTE COM CNPJ E COMPOSIçÃO TÊXTIL,

2725UNIDADEMOCHILA INFANTIL;

CONFECCIONADA EM NAPA DOLARO NA COR AZUL MARINHO COM AS MEDIDAS

DE 35X 27 X L4 CM COM DUAS DIVISÓRIAS COM FECHAMENTO EM ZÍPER

NÚMERo 8 NA coR BRANCO, FRENTE DA MOCHILA COM CORTES ANATÔMICOS

E ACABAMENTO EM FRISO NA COR AZUL ROYAL E UMA DIVISÓRIA NA PARTE

INFERIOR EM TECIDO DUBLADO TACTEL 1.OO7O POLIÉSTER E NYLON PVC 600 COM

IMPRESSÃO SUBLIMATICA COM TEMA DE ACORDO COM O LAYOUT EM ANEXO,
pARTE SUpERIOR DA MOCHILA DEVERÁ CONTER UMA ETIQUETA 1007o POLIÉSTER

EM ALTA DEFINIçÃO COM FUNDO TEXTURIZADO BORDADO

COMPUTADORIZADO COM A MEDIDA DE 7,5CM LARGURA X 8,5CM ALTURA,

LATERAIS DA MOCHILA COM BOLSO EM TELA SPACE NA COR AZUL MARINHO

COM ACABAMENTO EM ELÁSTICO NA COR BRANCO, COSTAS DA MOCH]LA COM

ALçAS ANATOI¡ICRS COM ACABAMENTO EM FITA DE POLIPROPILENO DE 2s MM

NA COR AZUL ROYAL REVESTIDAS POR MANTA DE 5 MM DE ESPESSURA COM

DOrS REGULADoRES EM pLÁSTICO BIODEGRADÁVEIS COM ABERTURA DE 35 MM

NA COR FUME TRANSLTJCIDO, ALçAS INFERIORES COM A MEDIDA DE 60 CM DE

CoMPRIMENTO POR 35 MM DE LARGURA NA COR BRANCA, ALçA DE MÃO COM

PEGADOR EM FORMATO DE CANUDO PRETO E FITA DE POLIPROPILENO NA COR

AZUL ROYAL MEDINDO 25 CM DE COMPRIMENTO POR 35 MM DE LARGURA,

PARTE TNTERNA DA BOLSA COM FORRO EM TECIDO JACQUARD DE 6800 FIOS NA

CoR crNzA coM BRASÃO DO MUNICfPI9 EM ALTA DEFINIçÃ9 EM MARçA

D,ÁGUA, REVESTIDO POR ESPUMA DE 5 MM E FIXADA POR COSTURA EM

FORMATO ( V ) , ACABAMENTO INTERNO EM GORGOREO OE 25 MM NA COR

AZUL MARINHO, A MOCHILA DEVERÁ CONTER ETIQUETA DO FABRICANTE COM

cNPJ E COMPOSIÇÃO TÊXTIL.

9525UNIDADE
RÉGUA 3OCM EM POLIESTIRENO CRISTAL;

POSSUINDO DOIS CHANFROS, UM EM CADA BORDA CONTENDO DUAS ESCALAS,

DEVERÁ CONTER UMA TARJA AMARELA, JUNTAMENTE DAS ESCALAS. PARA

DIFERENCIAÇÃO. R ltr¡pReSSÃO DAS ESCALAS, SERÁ EM CENTÍMETROS, NA COR

pRETA E FEITAS PELO PROCESSO DE TAMPOGRAFIA. DIMENSÖES APROXIMADAS

(VARIAçAO PERMITIDA DE 5%): 310 MM COMPRIMENTO X 40MM LARGURA X

04MM ESPESSURA MAIOR E A MENOR 1,5MM (PONTA DE CADA CHANFRO).

9525UNIDADE
SQUEEZE 500 ML;
eSeeCtnCAçÃO: MATERIAL RESISTENTE E FLEXÍVEL, COM TAMPA ESTILO

MOSQUETAO E DESIGNER ANATOMICO NA COR AZUL , RESISTENTE A

TEMPÈRATURA DE ATÉ 1OO "C, FABRICADO EM MATERIAL POLIETILENO E PEAD

RtóXlCo, LIVRE DE BISFENOLA (BPAFREE) FABRICADO EM POLIETILENo ATÓXICO

LIVRE DE BISFENOL A VIRGEM DE 10 USO; PAREDES INTERNAS E EXTERNAS LISAS;

SEM REENTRÂruCI¡S OU RESSALTOS; FORMATO ARREDONDADO (PARA NÃO

pöisüiulÀn o AcúMULo DE REsÍDUos); PIGMENTAçÃ9 ATÓxlcA E

H9M9GÊNEA EM TODA A PEç4, CONFORME NORMAS DA ANVISA QUANTO A

METAIS pESADOS; RESISTENTE À reVprRnruRA DE 1000 CELSIUS PODE SER

t
aContratacão
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8,2. ITENS, OUANTITATIVOS E VÄI-ORES ESTI MADOS

LOTE ÚNICO

Suant: Valor unit;,R$ Valortotal R$Unid.Descrição

134.696,75UNIDADE 2725 49,43AGENDA ESCOLAR INFANTIL,

3,60 34,290,00UNIDADE 9525BORRACHA ESCOLAR COM CAPA PROTETORA EM

PLÁSTICO,

6800 30,44 206,992,00CADERNO BROCHURÃO 96 FOLHAS; UNIDADE

45,65 310,420,00UNIDADE 6800CADERNO UN]VERSITÁRIO 10 X 12OO FOLHAS;

'1,99 13.532,00UNIDADE 6800CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL ESCRITA FINA;

54.772,502725 20,10CANETA HIDROGRÁFICA CONTENDO 1"2 CORES, CONJUNTO

59,817,00UNIDADE 9525 6,28coLA BRANCA 90G LÍQUTDA;

57.552,0021,12CAIXA 2725GIZ DE CERA TRIANGULAR 1-2 CORES.

25,05 68,261,25CAIXA 2725LÁPIS DE COR CAIXA CONTENDO 12 UNIDADES;

13.396,006800 1,97UNIDADELÁPIS PRETO GRAFITE N" 2 HB;

14.333,505,26UNIDADE 2725LÁPIS PRETO TRIANGULAR JUMBO N. 2 HB;

802.400,006800 1 18,00UNIDADEMOCHILA FUNDAMENTAL;

308,715,252725 113,29UNIDADEMOCHILA INFANTIL;

111j56,7511,67UNIDADE 9525RÉGUA 3OCM EM POLIESTIRENO CRISTAL;

183.261 ,009525 19,24UNIDADESQUEEZE 500 ML;

21,582,007,922725UNIDADETESOURA SEM PONTA 13CM;

t

*¡ àl{rr]hLr .s.ç,Ëws

O setor de compras competente após realizaçäo de pesquisas de preços com fornecedores por meio e-mail, banco

J" p*Co públicäs praticädos, sites, links da internet ä coietas em loco-constatou que o preço médio estimado global

frrã uåt.'.ontratação é de R'$ 2.39s.iZg,0o (dois milhöes trezentos e noventa e cinco milcento e setenta e oito

reais).

9. JUSTIFICATIVA PARA O.:PARCELAMENTO OU NÃO DA SOIUçÃO

A aquisição de Kit Escolar para os alunos da Rede Pública de Ensino do Município de Amontada-cE poderá ser

entregue de forma fracionadä em lotes, garantindo assim a distribuiçåo eficiente e organizada dos materiais para as

unidades educacionais, Essa modalidade de entrega possibilita uma melhor loglstica e controle do processo'

årsàgrranOo que todos os estudantes recebam seus kits dentro do prazo estabelecido'

10. ALTNHAMENTO'ENTRE A CONTRATAçÃO E O PLANEJAMENTO

nf:

Q

E

Fls.

RECICLADO MECANICAMENTE AO FIM DE SUA VIDA ÚNL GARRAFA

PERSONALIZADA EM DTF COM LOGOMARCA E IMPRESSAO VISUAL DO

MUNICÍPIO.IMPRESSÃO FRENTE E VERSO. CONFORME LAYOUT EM ANEXO.

TESOURA SEM PONTA 13CM;
ESPECIFICAÇÃO: CABO PRETO ESCALA DE sCM IMPRESSA NA LÂMINA. PONTA

ARREDONDADA. ATÓXICO, COMPOSIçÄO tÂrr¡rrun EM AçO INOX E CABO EM

POLIPROPILENO. ALTURA APROXIMADA 13CM

UNIDADE 2725

o presente Estudo Técnico preliminar (ETP) foi elaborado com base em dados objetivos, diagnóstico de

necessidades ¡.uãi, Oo órgão, e análise criteriosa das alternativas disponfveis p.ara atendimento à demanda

identificada, A soluçäp propostarncontra-se alinhada ao planejamento estratégico da instituição, notadamente no

acontraração y 
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que se refere à Aquisição de Kit Escolar, destinados aos alunos da Rede Pública de Ensino, vinculadas às un

Educacionais do Município de Amontada-CE, atendendo aos princípios da economicidade, eficiência e eficácia
previstos na Lei no 14.13312021.

Todos os requisitos técnicos, quantitativos e qualitativos definidos estão em consonância com a realidade
orçamentária, a capacidade operacional do órgão e as exigências legais aplicáveis. A justificativa da contratação, a
escolha da soluçäo mais adequada e a avaliação de riscos foram conduzidas de maneira integrada, garantindo
coerência entre o problema identificado, os objetivos pretendidos e os meios adotados para sua superaçã0.

Dessa forma, considera-se que este ETP apresenta alinhamento pleno entre a necessidade da contratação, os
resultados esperados, os requisitos técnicos propostos, os riscos avaliados e as diretrizes da administração pública,
servindo como base sólida e consistente para as etapas subsequentes do processo de contratação. Este documento
reforça o compromisso com a transparência, a legalidade e a eficiência na gestão dos recursos públicos, visando
sempre o interesse coletivo e a qualidade na prestaçäo dos serviços educacionais no municÍpio de Amontada-CE.

1 1. RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação da aquisição de Kit Escolar para os alunos da Rede Pública de Ensino do Município de Amontada-CE
tem como principal objetivo garantir o acesso dos estudantes a materiais escolares essenciais para o seu
aprendizado. Com a oferta desses kits, busca-se promover a igualdade de oportunidades educacionais, contribuindo
para a melhoria do desempenho acadêmico e para a redução da evasão escolar,

Além disso, a contratação desse objeto atende aos princfpios da economicidade e da eficiência, uma vez que a

compra em grande quantidade pode resultar em melhores condiçöes de preço e qualidade dos materiais. Dessa
forma, a administração pública busca otimizar os recursos disponíveis, garantindo a aplicação adequada dos
recursos públicos e o cumprimento das diretrizes estabelecidas pela legislação de licitações,

Por fim, a realizaçâo dessa contratação priblica também contribui para o fortalecimento da cadeia produtiva local,
estimulando a economia do município de Amontada-CE. Ao priorizar fornecedores locais na aquisição dos kits

escolares, a admínistraçäo priblica promove o desenvolvimento regional e a geração de empregos, gerando impactos
positivos para a comunidade e para a economia local.

1'2. POSSíVEIS:,IMPACTOS AMBTENTATS E RATAÍI/IENTOS

A aquisiçäo de Kit Escolar para os alunos da Rede Prlblica de Ensino de Amontada-CE pode gerar impactos

ambientais significativos, A produção em larga escala desses materiais pode resultar em um aumento da demanda
por recursos ñaturais, como árvores para a fabricação de papel, plástico para a confecção de materiais escolares e

energia para a produção em si.

Além disso, o descarte inadequado dos kits escolares, muitas vezes feitos de materiais näo biodegradáveis, pode

contribuir parc a poluição do solo e da água, impactando negativamente o meio ambiente local, A logfstica de

distribuição dos kits támbém pode gerar emissöes de gases de efeito estufa, caso não seja feita de forma

sustentável,

Uma possÍvel solução para minimizar esses impactos ambientais seria a adoção de práticas sustentáveis na

proOuçao dos kits eicolares, como a utilização de materiais reciclados, a redução do uso de plástico e a promoção do

reuso-dos materiais. Além disso, a consciãntizaçäo dos alunos e professores sobre a importância da preservação

ambiental e do descarte correto dos materiais também seria fundamental para mitigar os impactos negativos'

13. CONTRATAçöES CORREI.ATAS E/OU INTERDEPENDENTES

O objeto em questão não é correlato e nem interdependente. A clareza na definição de relaçöes entre objetos é

fundamental para evitar confusöes,

I 4. PROVIÞÊNÇIAS: A SEREM ADOTADAS PELA.ADMINISTRAçÃO:

1. Realizar pesquisa de mercado para identificar fornecedores que atendam às especificaçöes técnicas e requisitos

do edital.
2, Elaborar o termo de referência com as especificaçöes dos kits escolares, quantidades necessárias e prazos de

entrega.
3. Realizar o processo licitatório, seguindo as normas da Lei de Licitaçöes, para seleçäo do fornecedor mais

vantajoso para a administração ptlblica.
4. Cipacillar os servidores iespbnsáve¡s pelafiscalização do contrato, orientando sobre os procedimentos a serem

adotados e os critérios de avaliação
5. Realizar a assin

aContratacão

do m o fornecedor selecionado, estabelecendo as obrigações de ambas as partes
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e os prazos de entrega,
6. Realizar o acompanhamento da execuçåo do contrato, verificando se o fornecedor está cumprindo com as

obrigaçöes estabelecidas,
7. Realizar a gestão contratual, garantindo que os kits escolares sejam entregues conforme as especificaçöes e
dentro dos prazos estabelecidos.
8. Realizar a prestação de contas ao final do contrato, verificando se todos os kits foram entregues e se houve
alguma irregularidade durante a execução do contrato.

l 5.. DECLARAÇÃO.DE VIABI TI DADE'

A aquisição de Kit Escolar para os alunos da Rede Pública de Ensino do Município de Amontada-CE é uma ação de
extrema imporlância para garantir a qualidade da educaçäo e o acesso dos estudantes a materiais essenciais para o
seu aprendizado, De acordo com a Lei 14.133 de licitaçöes, a contrataçäo desse objeto deve seguiros princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, entre outros.

A viabilidade da contratação desse objeto está diretamente relacionada à necessidade de garantir a transparência e a

competitividade no processo de aquisição dos materiais escolares, Para isso, é fundamental que o MunicÍpio de
Amontada-CE realize um processo licitatório que atenda aos requisitos estabelecidos na legislação, como a

elaboração de um edital claro e objetivo, a divulgação ampla do certame, a análise criteriosa das propostas

apresentadas e a escolha da melhor proposta em termos de qualidade e preço.

Além disso, a contratação desse objeto deve levar em consideração a capacidade técnica e financeira dos

fornecedores, a qualidade dos materiais a serem adquiridos, a sustentabilidade ambiental dos produtos, entre outros

aspectos relevantes para garantir a eficiência e a eficácia da aquisição dos Kits Escolares.

Dessa forma, ao seguir os principios e as diretrizes estabelecidas na Lei 14.133 de licitações, o Município de

Amontada-CE poderá garantir a legalidade e a transparência no processo de contrataçäo dos Kits Escolares,

assegurando a qualidade dos materiais e o atendimento das necessidades dos alunos da Rede Pública de Ensino' A

aquisição desses materiais é essencial para promover a igualdade de oportunidades na educação e contribuir para o

desenvolvimento e o sucesso dos estudantes, sendo, portanto, uma ação de grande relevância para a comunidade

escolar e paø a sociedade como um todo.
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16. POSTCTONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEOUAçÃó Oe COHTRATAçÃO

Após análise detalhada do objeto de contratação prlblica para a aquisição de Kit Escolar destinados aos alunos da

Rede Pública de Ensino do Município de Amontada-CE, conclufmos que a contratação é adequada para o

atendimento da necessidade a que se destina. Os kits escolares são essenciais para garantir a igualdade de

condições de acesso à educaçäo, fornecendo materiais básicos para o desenvolvimento das atividades escolares'

Além ãisso, a aquisição dos kiti contribui para a reduçåo das desigualdades sociais, uma vez que auxilia no combate

å evasão escolar e na promoção da inclusão educacional.

É importante ressaltar que a contrataçäo priblica para a aquisição dos kits escolares deve ser realizada de forma

transparente e seguindo os princípios Oa tegãtiãaJe, imþessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. É

fundamental que o þrocesso då seteçao dos forñecedores seja pautado pela competitividade. e pela busca do melhor

custo-benefício, garantindo a qualiáade dos materiais e a economia dos recursos ptiblicos' Dessa forma, a

contratação se torna um instrumento eficazpara o fortalecimento da educação no municfpio de Amontada-CE'

Diante do exposto, consideramos que a contrataçäo pública para € aquisição de Kit Escolar é fundamental para o

atendimento das necessidades dos alunos oa Reoe'Pública de Ensino de Amontada-cE' A disponibilização dos

materiais escolares contribui pa.n a melhoria da qualidade da educaçäo, para a promoção da igualdade de

oportunidades e para o desenvolvimento integral do's estudantes.. P_ortanto, é imprescindfvel que o proc.esso de

ðontratação seja conduzido de forma ética, iransparente e eficiente, visando sempre o interesse público e o

bem-estar da comunidade escolar.

Amontada-CE, 18 de Dezembro de2025'

aContratacão
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SgCRETARIA MUNICIPAL
ne rnucnçRo

ADE UANTITA

Justificativa com relação dos Kit de Aluno infantil e Fundamental, visando à

distribuição dos mesmos para alunos matriculados na rede municipal de ensino (educação

infanti l, ano s iniciai s/fu ndamental e ano s frnais/fundamental).

Conforme descrição na Tabela a baixo.

Projeto Atividade: 12.361.0600.2.033.0000 - Gestäo das Atividades do Ensino Fundamental

Projeto Atividade: 12.365.0610.2.036,0000 ' Gestäo das Atividades da Educaçäo lnfantil

3.3.90.32,00 Material de Distribuiçåo gratuita.

1.540,0000.00 Transferências do FLINDEB - lmpostos o Transferências do lmpostos - 30%

1 . 5 50. 0000. 00 Transfe rê n ci a do Sa I ário-Ed ucaçäo

Amontada - CE, 27 de novembro de2025.

TIAGO JO DA ROCHA
SECRETARIO O DE EDUCAÇÃO

pRËFËtruRÄ DÉ AMoNTAÞA - sËtRËTARIÀ MUNlclpAL ru roucaçÃo
Av, An[ónìo l..irl:<r<¡ <lr.r Qr¡r.:ir<>2, 1.733, Contr<¡ | CF.pf2.540..000 | cNF.h 41.323.82"8/üA0L..07

Fone: (ÊB) I {1170-2150 f [.-moil: sec{trcot¡vidorìolciJgnroil.com

Amonfada

r l',

'Itl¡ù*

REDE DE ENSINO DA EDUCAçÃO INFANTIL QUNAT.

ALUNOS DO INFANTIL II 420

750ALUNOS DO INFANTIL III

780ALI.JNOS DO INFANTIL IV

ALUNOS DO INFANTIL V 775

TOTAL GERAL 2,725

QUANTREDE DE ENSINO ANOS INICIAIS FUNDAMENTAL, 1" a 5" SERIE.

ALUNOS DO I"ANO FUNDAMENTAL 746

ALUNOS DO 2"ANO FUNDAMENTAL 746

756ALUNOS DO 3" ANO FUNDAMENTAL

763ALUNOS DO 4"ANO FUNDAMENTAI-

ALI.JNOS DO 5'ANO FUNDAMENTAL 741

QUANTREDE DE ENSINO ANOS FINAIS FUNDAMENTAL, 6o a 9o ANO.

800ALLINOS DO 60 ANO FUNDAMENTAL

773ALUNOS DO 7"ANO FUNDAMENTAL

ALUNOS DO 8"ANO FUNDAMENTAI, 740

ALUNOS DO 9"ANO FUNDAMENTAL 735

6.800TOTAL GERAL
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ANEXO I.B

IMAGEM REF'ERENCIA
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ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
(colocar em papel timbrado)

AO
PREGOEIRO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
Ref. PREGÃO nr,nrnÔNlco N."

Apresertamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, referente ao
PREGAO ELETRONICO No , cujo objeto

ITEM DESCRIÇÃo UNIDADE QUANTIDADE MARCA VALOR
rrNrrÁruo
(R$)

VALOR
TOTAL (R$)

DECLARO, sob as penas lei, que na proposta está incluso todos os tributos, fretes, tarifas e demais
despesas decorrentes da execução do objeto.

DECLARO, sob as penas lei, que a proposta de preços compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convengões coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na dafa
de entrega das propostas.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (R$):
PROPONENTE:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
CNPJiCPF N':
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,
com identificação completa)

PT'Fç!TUftÀ þË ÅM*F¡TÀOÀ
Å';. *i+rrerrrl Âlrpi* d*s $c¡¡rtos. 1353. C+atrc ì tlîÿ:Ê2.54*-{X}û I f,NFJ: û6.58ÿ.44910001"f,l i CüF: 0ô.92ü.?20-6

F*n¿¿: {88} g Si}tl3-342 3 i lï-n:cil. g¿rv¿}r¡1*úlüúo¡rlr:clc.ce.¿ov.br



iw

Amon[ada

i:i:i, &i
CIE¿

6{3VËäNÕ Mu}ttCtpaL

MoDELo o" o""fï*I3åls - HABrLrraçÃo
(colocar em papel timbrado)

cù

e

AO
PREGOEIRO DA
PREX'EITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
Ref. PREGÃO nr,nrnÔNtco N."

Senhor(a) Pregoeiro(a),

_(nome da licitante)_, CNPJ/MF n.o _, sediada_(endereço completo)_ , tendo examinado e

atendendo as exigências do referido Edital do Pregão, vem apresentar as seguintes declarações:

a) DECLARA, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18

(dezoito) anos etn horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo

ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de

l4 (quatorze) anos;
b) DECLARA, sob as penas da lei, que atendem aos requisitos de habilitação, e responderâ pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei; e

c) DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

Localidade, de de2025

carimbo e assinatura do
responsável legal

pÊËäglTuRA Ðt Àà,*ül{TÀgÅ
,{v. (}o*<¡r¡:l Ä}iËir¡ <io:; $i<rnrt>s. liìS j. ()e¡rrp i r:f.È,tì2.$"x0 fi0û i C:NpJ. {l{1.5ê2 4491{Jü{.11...$t i fr{ìF; ilö.920.?"2fJ-S
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ANEXO V

TERMO DE CONTRATO N"

TERMO DE CONTRATO DE No _, QUE
FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA DE DE
AMONTADA-CE, E A. EMPRESA 

-

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

o MUNICIPIO DE_, com sede em Av. ,No - baino
- Estado do Ceará, - CEP -, inscrito(a) no CNPJ sob o No 

-, 

neste ato

representado pela sua Secretária de 

-, 

Sra.-, doravante

denominada CONTRATANTE, e a Empresa , inscrito(a) no CNPJ/MF
sob o no , sediado(a) Rua 

-, 

No 

-, 

Bairro

--CE, CEP doravante designada

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , inscrito no CPF no

- tendo em vista o oue consta no Processo no e em observância, tendo em vista o que

às disposições da Lei no 14.733, de 1o-de abril de 202l,resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decoriente do PREGÃO ELETRÔNICO No , decorrente da ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS No _, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

14. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (Art. 92. I E ID

14.1. O objeto do presente instrumento é, a ' , nas condições estabelecidas no Tenno

de Referência.

14.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

F) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar;
G) O Edital da Licitação;
H) A Proposta do contratado;
I) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

J) O regirne de execução é o de empreitada por preço unitário.

15. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGACÃO

2,l.Oprazodevigênciadacontrataçãoéde até31dedezemdodoanodesuaassinatura,contadosa
partir da assinatura do termo de contrato, naforma do artigo 105 dq Lei n" 14'133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentementede termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período fîrmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento"'

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. Aprorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para

a renovaçao
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
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declalação de inidoneidade ou impedirnento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de apl icação.

to. ctÁusur,t rnncnma - vrolnr,os nr nxncuÇÃo B cnsrÃo coNrrutulls (art.
92. IV.VII e XVIII)
3.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

3. I .1 . O prazo de execução do objeto contratual até 31 de dezembro do ano de sua assinatura, contado

a partir do recebimento da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente.

3. 1 . 1 . O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei no 14.1 3312021.

3.2. Condições de execução:

3.2.1 . A execução do objeto seguirá a seguinte dinârnica:

3,2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da assinatura do

contrato o que ocorre primeiro; 
,

3.2,2, LOCAISDE ENTREGA: Almoxarifado Central: Rua , Almoxarifado da

Secretaria de

3.2.2.1. CONDIÇÕES DB ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, nos horários

das 08h00rnin às 14h00rnin

3.2.2.2. PRAZO DB ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da

Secretaria Requisitante, sendo que os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (Dez)

dias úteis a contar da autorização de fornecimento,

3.2.3, Verifi cada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e deverá reparar

de maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

3.2.3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de fonna a permitir a

completa pieservação do rnesmo e sua segurarrça durante o transporte. A nota fiscal/fatura deverá,

obrigatoriarnettte, ser entregue jutrto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

asrlormasdaLei rf 14.13312021,ecadapafteresponderápelasconsequênciasdesuainexecuçãototal
oLr parcial.

3.3,2. E¡n caso de irnpedimento, ordern de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogãdo automaticarneute pelo tempo correspondeute, anotadas tais circultstâncias

mediante siniples apostila.
3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, adrnitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

i ,S ,q. O órgãã ou entidacle poderá convocar representante da empres a para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá collvocar o

representa¡te da ernpresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acereadas obrigações contratuais, dos mecanismos de f,rscalização, das estratégias

para execução då objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do rnétodo
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de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
3.3.6. A, execução do contrato cleverá ser acornpanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do coutrato, ou

pelos respectivos substitutos nos tertnos da art. 117 da Lei no 14.13312021.

3.3.7 . O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato,para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Adrninistração. :

3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anolarâ no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrêllcias relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da aft. 117 da Lei no 14.13312021.

3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

3.3.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em ternpo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

3.3."1 .4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fìscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

3.3.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

3.3,7.6. O gestor docontrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarelr a sua competência,

3.3.8. O gestor do codtrato coordenará aatualízação do processo de acompanhamento e fiscalização do

co¡trato óontendo todos os registros formais da execução iro histórico de gerenciamento do contrato, a

exernplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração'
3.3.8.1. O gestor do contrato acompanhará a rnanutenção das condições de habilitação do contratado,

para fi¡s dã ernpenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo nor¡nal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

3.3.8.2: O gestor ão contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

rnenção ao seu desernpenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferiãos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprirnento de

obrigações.
¡.:.L:. O gestor do contrato tomará providências para aformalização de processo administrativo de

responsabilizaçáo parafins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que lratao art'

ISS ¿a Lei no I 4.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência paratal, conforme o caso.

3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Admirristração.

:.:.t0. O fiscal administrativo do contrato colnunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua resporrsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

3.3.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos 
-que 

tenharn justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprirnorarnento das atividades da Adrninistração.

17. CT,ÁUSULA OUARTA _ SUBCONTRATAÇAO
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17. I . Não será admitida a subcontratação.

18. CLÁUSULA OUINTA _ PRECO (Art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( )
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou irnpostos,encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, incluindo o fornecimento de veículos convencionais, abastecidos de
combustível com todaa manutenção corretiva e preventiva inclusa, corn um operador qualifìcado, frete,
seguro e outros necessários ao curnprimento integral do objeto da contratação.

19. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art.92" V e VI)
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de fornecimento
devidamente atestado pela unidade corrtratarrte, referente ao mês do faturamento, devidamente assinados
pelas partes.
6.1 .1. As notas fiscais de fornecimento ou faturas serão encarninhadas para a Unidade clo

CONTRATANTE:
6. L I .l . A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a atestação

da execução do serviço.
6.1 .1 .2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de fornecimento ou fatura, as ocorrênciâs que

irnportern em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições
ajustadas.
6. I . I .3, As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela Secretaria

de _, uo prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.

6.2. Recebimento do objeto:

6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:

6.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeit'o de verificação da confor¡nidade com as

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 03

(dias) dias do recebimento provisório.

6.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitern anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, cor.rsuurando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento

do prazo.

6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a Ordern de

Fornecirnento.

6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

contidas neste Termo de Referência e na proposta.

6.2.2.5. O recebirnento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada

pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidação
6.3.1 . Recebida a Nota Fiscal ou docu¡nento de cobrança equivalente, corerá o prazo de 05 (cinco) dias

úrteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
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rnantendo-se a possibilidade

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 75 daLei n' 14.13312021.
6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá vþrifìcar se a nota fiscal ou fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais colllo:
a) o prazo de validade;
b) a data da ernissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus créditos.
6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

6.4. P razo de pagamento:
6.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação

da despesa.

6.4,2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

rnorretariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva tealização, mediante

aplicação do índice IGP-M/FGV de correção monetária.

6.5. Forma tle pagamento:

6.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser indicado pelo

tresmo,
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancâria para

pagamento.
b.i,:. quanAo do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável'

6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando darealização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente

6.5.5. O contratado regulannente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei Complementar uo

12312006, não sofrerá ã retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

reginre. No e¡tanto, o pagarnento ficarâ condicionado à apreserrtação de comprovação, por meio de

docurne¡to oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Coruplerttetttar.

20. CLÁUSULA SETIMA. REAJUSTE (ATt.92. V)
7.l.isãofixoseirreaiustáveisnoprazodeulnal1ocontadodadata
do orçamento estimado em 0311212025.

7.2. Aposo interregno de um allo, e independentemellte de pedido do contratado,os preços iniciais serão

reajusiados, mediante a aplicação, pelo corttratante, do ílldice IGPM/FGV, exclusivalnente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3.Ñás reajustes subsequentes ao prirneiro, o interregno mínimo de um anoserácontadoapaltirdos

efeitos financeiros do úrltirno reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não àivulgaçao do(s) índice (s) de reajustameuto, o contratante pagarâ ao

contratado a irnportância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(rn) divulgado(s)o(s) índice(s) defi nitivo(s).

7.5, Ñas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente, o(s)
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definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
fonna não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(ern) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

2r. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (art.92, X, XI e XIÐ
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1 .1. Exigir o curnprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,de acordo com o contrato
e seus altexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ouincorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
L l .4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprirnento das obrigações pelo Contratado;
8.1 .5. Efetuar o pagalnento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Tenno de Referência.
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8. I .7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclarnações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meralnente
protelatórios ou de nenhum interesse paraa boa execução do ajuste.

8.1.8. A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.9. A Adrninistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bemcomo por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato doContratado, de seus ernpregados, prepostos ou subordinados.

,) cLÁusuLA NONA - OBRIGACOES DO CONTRATADO (art.92,XIIl,XYIcÀYIÐ

22.1 . O Contratado deve curnprir todas as obrigações constautes deste Contrato e eln seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

22.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso.

22.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

clo Consurniclor (Lei n" 8.078. de 1990);

22.3.Contulicar ao coutratante, llo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede adatada
entrega, os motivos que impossibilitern o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

22.4, Atertder às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art.131.ll^daLein.'14.133^de2021) e prestartodo esclarecimento ou inforrnação por eles

solicitadosl :
22.5.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pafte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais ernpregados;
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22.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não réduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
22.7 . Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) cefi.idão corrjunta relativa aos tribLrtos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
ceftidões que comprovern a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
22.8, Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderâonerar o objeto do contrato;
22.9.Comuricar ao Fiscal do contrato, uo prazo de 24 (vinte e quatro) ltoras, qualquer ocorrência
anorrnal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
22.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo colr a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
22.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assutnidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
22.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
parâ pessoa co¡n deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (aft. I 16. da Lei n." 14.133. de 2021);
22.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, colr a indicação dos empregados que preerrcheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo

úrnico. cla Lei n.o 14.133, de2021\:
22.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

22.15. Arcar coln o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensiouamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quarrto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceftos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente er-n sua proposta não seja satisfatório para o atetldimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aft.124, ll. d. da Lei

no 14.133,de2021
22.16. Curnprir, alérn dos postulados legais vigentes de ârnbito federal, estadualou municipal, as norrnas

de segurança do contratante;

z¡. cr,ÁusuL¿.lÉcrvr¡. - onnrcacons pnnrrNiNrns À r,cpn

10.1. As pafies deverão cumprir a Lei n" 13.709" de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenharn acesso er.r'ì razão do cettalne ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado,a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,

independeuteulente de declaração ou de aceitação expressa.

24. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ GARANTIA DE EXECUÇÃQftII, J2,XID

I 1.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

25. CLAUSULA DEC IMA SEGIINDA - INFRACOES n SANCOES ADMINISTRATIVAS (art.
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92. XIV)

25.1. Comete infração adrninistrativa,llos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
25.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ounão entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelola pregoeiro/a durante o certame;
25.2. Salvo enr decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertadci'ou após a negociação;
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçõesdo edital;
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitarou retirar o instrumento equivalente
no prazo estabelecido pela Administração;
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certameou prestar declaração falsa
durante a licitação;
fraudar a licitação;

25.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando

F) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
G) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
H) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
I) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dalicitação
J) praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

25.4. Com fulcro na Lei no 74.133, de 2021, a Administração poderá, garantidaa prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal:
E) . advertêrrcia;
F) . rnulta;
G) . impedimento de licitar e contratar e

H) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida suareabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.

25.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
25.5.1 . a natureza e a gravidade da infração cometida.
25.5.2. as peculiaridades do caso concreto j
25.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
25.5.4. os danos que dela f,rovierem para aAdministração Pública;
25.5.5. a irnplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
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25.6. A rnulta será recolhida ern percentrnl de 0,50/o a30Yo incidente sobre o valor do contrato Iicitado,

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úrteis, a contar da comunicação oficial.
25 .6.1 . Para as infrações previstas nos itens 12.1 .l , 12.2 "a" até "c", a multa será de 0,5o/o a 1 5% do valor
do contrato licitaclo.
25.6.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2. "d afé "i e as do item 12.3, a multa será de 15/o a

30% do valor do contrato licitado.
25.7. As sarrções de advertência, irnpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

25.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessadono prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intirnação.
25.9. A sanção de impedirnento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nositens 12.1 .1,12.2., quando não se justificar a imposição de

penaf idacle mais grave, e inipedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração

Pública clireta e indireta do ente federativo a qual peftencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de

3 (três) anos.

25.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de'declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrêltcia da práúica das infrações dispostas nos itens 12.3., bern como pelas infrações

administrativas previstas nos itens 12.2."1't" e"i" e quejustifiquem a imposição de penalidade rnais

grave que a sanção de irnpedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto rroart'

1 56, $5o, da Lei n.o 14.1 3312021 .

25.11. A recusa injustificada do adjLrdicatário em assinar o contrato ou a atade registro de preço, ou

ent aceitar ou retirar o instrur.nento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no

itenr 12.2, caracterizarâo descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantiade proposta em favor do órgão ou entidade promotorada licitação.

25.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimentode licitar e contratar e

cle declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

resporrsabilização a ser conduzido por comissão compostapor 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circu¡stâ¡cias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudic atírio para, no prazo de I 5

(quinze) dias irteis, contado da data de suaintimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.
25.13. Caberá recurso no prazo de I 5 (qLrinze) dias úteis da aplicação das sanções de adveftêrlcia, multa

e impedirnento de licitar e corrtratar, contado da data da intirnação, o qual será dirigido à autoridade que

tivei profericlo a decisão recorrida, Çuo, se não a recoilsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso coln sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no

prazo máximo de20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

25.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação dasanção de declaração

de inidoneidacle para licitar ou contratar uo prazo de 15 (qLrinze) dias úteis, contado da data da intirnação,

e decidido lto prazo rnáximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento'

25.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do atoou dadecisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade cornpeteute.

25.i6.4 aplicação das sarrções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos dauos causados.

zo. cr,Áusuu nÉcrvlt rnRcnrna - ln nxtrNcÃo cONTRATUAL (art. 92. XIX)

I 3. I . O contrato será extinto quando vellcido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou uão as obrigações de ambas as paftes contraentes'
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13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fìxado, sem ônus parao contrataute, quando

esta uão dispuser de créditos orçamentários parasua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem.
13.3. A extirrção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que hajaa
notifìcação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia. :

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) lreses da data de aniversár'io, a extinção contratual ocorerá após 2 (dois) meses da data da

cornurr icação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de curnpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algutn dos motivos previstos no arliso 137 da Lei llo 14.133121. bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

13.6. Nesta hipótese, aplicarn-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13,1. A alteração social ou a rnodificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.'7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica coutratada, deverá ser formalizado termo

ad itivo para alteração subjetiva.
1 3.8. O termo de extinção, selnpre que possível, será precedido:

13.8.1. Balarrço dos eventos contratuais já curnpridos ou parcialmente cumpridos;
13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.8.3. Indenizações e Inultas.
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de tenno indelúzatorio (art. 131'

caput. da Lei n." 14.133. de 2021).
13.10, O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil corn dirigente do órgão ou entidade

contratante ou coll1 agerrte público que tenha desempenhado função na licitação ou atuena fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou porafiuidade, atéoterceirograLr(art. l4,incisolV,daLei n.o 14.133,de2021).

CLÁUS _ DOTA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão oneradas a seguinte dotação orçamentária

do prograrna para o exercício de 20XX esubsequente

Fonte:Elemento de I)espesas:Dotacão Orçamentária:

ls. cLÁusuLA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (ar!,-9AIU)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo cotttratante, segundo as disposições contidas na Lei no

2021, e dernais nonnas federais aplicáveis e, subsidiariatnente, segundo as disposições

Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor --€ normas e princípios gerais dos

contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SBXTA _ DAS PBNALIDADES.
16.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos

artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal no. 14.13312021.
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16.2. A rnLllta de lrora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada
sobre o valor dos produtos não entregue, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante,
observando os seguintes percentuais:
16.2.1. de 1Yo (um por cento), por dia de atraso até o limite corespondente a l5 (quinze) dias; e
16.2.2. de 1,5o/o (um virgula cinco por cento), por dia de atraso apafür do 16o (décimo sexto) dia, até o
limite correspondente a 30 (trinta) dias; e

16.2.3.de2o/o (doisporcento),pordiadeatrasoapartirdo3lo(trigésimoprimeiro) dia,atéolimite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente,
aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei Federal no. 14. 13312021.
16.3. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
Contratada:
16,3.1. Prestar informações iuexatas ou obstacular o acesso àfiscalização da Prefeitura Municipal, no
cumprirnento de suas atividades;
16.3.2. Desatender às detenninações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e

16.3.3. Cometer qualquer infração às norrnas legais federais, estaduais e rnunicipais, respondendo ainda
pelas nultas aplicadas pelos órgãos cornpetentes em razão da infração cometida.
16.3.4. Será aplicada multa de 2o/o (dois por cento) sobre o valor da contratação quarrdo a Contratada:
16.3.5. Entregaros produtos em desacordo corrì o projeto básico, normas etécnicas ou especificações,
independentetleute da obrigação de fazer as con'eções necessárias, às suas expensas;
16.3.6. Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência,
negligência imperícia dolo ou nâ fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros,
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados;
16.3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo
ou Iná fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
Contratada em reparar os danos causados.

16.4. ADVERTÊNCIA
16.4.1 . A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:
16.4.2. Descumprirnento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que
acarretem pequeno prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de multa moratória
ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejr¡ízo;
16.4.3. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão ternporária ou declaração de inidoneidade;
16.4.4. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das

atividades da Prefeitura Municipal, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de suspensão
temporária e declaração de inidoneidade.
16.5. SUSPI'NSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
16.5.1. A suspensão do direito de Iicitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Município de

Arnontada/Ce pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadirnplementos culposos
prejudicarern o procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa
prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebirnento da intimação;
16.5.2. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de

até 2 (dois) arlos, nas seguintes situações:
16.5.3, Atraso no curnprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concorrência Eletrônica
que tenha acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal;
16.5.4. Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de

aclveffência.
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16.5.5. Quarrdo o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura
Murricipal.
16.5.6. Não concluir a entrega do objeto contratado;

16 '5 ,7 , Fornecer os produtos em desacordo com as especificações ou corn qualquer outra irregularidade,
contrariando o disposto no edital de Iicitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo
determ inado pela Prefeitura Municipal;
16.5.8. Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal,
ensejando a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório;
16.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
16.5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar corr a Prefeitura Municipal, ern
virtude de atos ilícitos praticados;
16.5.11. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações
de que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento
prévio da Prefeitura Municipal.
16.6. DBCLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR CoM A
ADMINISTRAÇAO PÚBLICA
16.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se constatadaana-fé,, açáo
Inaliciosa e premeditada, evidência de atuação corn interesses escusos ou reincidência de faltas que
acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal.
16.6.2. A declaração de inidoneidade irnplica proibição de licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarern os motivos detenninanteS da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a Prefeitura Municipal, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02
(dois) arros.

16.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Adrninistração Pública será aplicada
ao licitante ou contratado llos casos eltl que:
16.6.4. Tenha sofrido conderração definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolh imento de quaisquer tributos;
16.6.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

16.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em
virtude de atos ilícitos praticados;
16.6.7. Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem ern benefício próprio ou de terceiros, quaisquer
infornrações de que seus empregados tenham tido conhecimento etnrazão de execução deste contrato,
sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal, e¡n caso de reincidência;
16.6.8. Apresetttareni a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou ern
pafte, corn o objetivo de participar da licitação, ou rlo curso da relação contratual;
16.6.9. Praticarern fato capitulado como crime pela Lei Federal n". 14.13312021.

16.6.10. Inclependentemente das sanções a qlle se referem os itens 16.2 a16.3,o licitante ou contratado
está sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura Municipal
propor que seja responsabilizado:
16.6.11. Civilmente, nos termos do Código Civil;
16.6.12. Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício
profissioual a elas peftinentes;
16.6.13, Criminalmente, na forma da legislação peftinente,

16.6.14. Nenhum pagamento será feito ao fonlecedor dos produtos que tenha sido multado, antes que
tal penalidade seja descontada de seus haveres.
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16.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado,
no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, corn exceção da declaração de inidoneidade,
cujo prazo de defesa é de I 5 (quinze) dias da abedura de vista, conforme artigos 157 e 158 da Lei Federal
no 14.13312021.
16.6.16. As multas administrativas previstas rleste instrumento, não têm carâter compensatório e assirn,
o seu pagalllento não exirnirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.
tz. cr,Áusur-¡, nÉcrvrt sÉrrvr.t - ,ll-rnuÇÕns
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133. de 2021 .

l7 .2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigões contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizeren necessários,até o lirnite de25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
17.3. As alterações contratuais deverão ser prornovidas mediante celebração de tenno aditivo, submetido
à prévia aprovação daconsultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a forrnalização do aditivo deverá ocorrer uo prazo máximo
de I (urn) mês(art. 132 daLei no 14.133,de2021).
17.4, Registros que não caracterizan alteração do contrato podern ser realizados por simples apostila,
dispen sada a cele de termo aditivo, na fonna do art. 136 da Lei no 14.133, de2021

lB.l. lncunlbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), rra forma prevista no art.94 daLei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91,caput, da Lei n.o 14.133,
de 2021, e ao aft. 8". $2". da Lei n. I 2.527" de 201 1.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NOVA- FORO (Art. 92. 81')

18.1. As partes elegem o Foro de Amontada, Estado do Cèará, para dirirnir qualquer conflito ou litígio
desta relação co¡rtratual celebrado entre as partes, com renúncia expressa a qualquer outro mais
privilegiado que seja, conforme art. 92" $1". da Lei n" 14.133121.
20. cLÁusuLA vrcÉsrMA - DA DESTGNAÇÃO OO FICAL DE CONTRATO:
20.1, Fica designado nos tennos da Lei no 14.13312021 e Decreto Municipal No I l4 de janeiro de 2025, o

s(a). para exercer as funções atribuidas a ele conforme o alt. 23 do decreto n" 114121

-cE,_ de de2025

Secretária de CONTRATADA
CONTRATANTE

Testemunllas
l.
CPF CPF
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